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Eduardo Paulon Girardi defende a tese 
de que o racismo é um elemento estrutu-
ral da sociedade brasileira, indissociável da 
questão agrária, outro problema igualmente 
estrutural do país. 

No Brasil, essas questões são indissociá-
veis pela origem histórica da segregação e 
pela conservação da posição de inferiori-
dade socioeconômica do negro no campo, 
conferindo à questão racial uma importante 
dimensão para a discusssão da questão agrá-
ria contemporânea.

Para avaliar esse enunciado, o autor reali-
za uma revisão histórica e conceitual indis-
pensável, porque a historiografi a brasileira 
geralmente ignora os perdedores (os ex-
-escravos) e dá pouca atenção à acomoda-
ção deles à nova vida como indivíduos livres.

Girardi conta com uma extensa biblio-
grafi a internacional e, sobretudo – e isso é 
muito mais raro na ciência social brasileira 
–, utiliza como procedimento metodológico 
principal o mapeamento e a exploração dos 
dados do Censo Agropecuário 2017, dispo-
nibilizados segundo a raça do produtor res-
ponsável pelo estabelecimento agropecuário.
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Prefácio

Dagoberto José Fonseca1

Os legados escravistas e racistas no mundo 
agrário e agrícola brasileiro

O prefácio que ora escrevo tem como finalidade ampliar, apro-
fundar, problematizar, mas, sobretudo dialogar com este livro 
escrito por Eduardo Paulon Girardi intitulado A indissociabilidade 
entre a questão agrária e a questão racial no Brasil: análise da situação 
do negro no campo a partir dos dados do Censo Agropecuário 2017, 
e o faço abordando os legados escravistas e racistas presentes no 
mundo agrário brasileiro e que vieram até os dias atuais, em pleno 
século XXI, a impactar em todas as esferas da vida social brasileira, 
inclusive em nossa produção agrícola, ainda voltada e focada na mo-
nocultura de exportação: o Brasil não saiu de suas bases escravistas, 
continua a limitar as pessoas e a terra.

A limitação das pessoas foram ações concretas dos tipos e mo-
dalidades que se perpetuaram e se manifestaram nos escravismos 

	 1	 Livre-docente em Antropologia Brasileira do departamento de Ciências Sociais 
da Faculdade de Ciências e Letras, campus de Araraquara, e dos programas de 
pós-graduação em Ciências Sociais (campus Araraquara) e Serviço Social (cam-
pus Franca), ambos da Unesp.
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10    EDUARDO PAULON GIRARDI

presentes no Brasil desde o século XVI até o XIX, mas que também 
foram momentos e focos de luta por parte das populações e etnias 
africanas transladadas compulsoriamente para cá pelos traficantes 
d’além mar.

A independência e autonomia das pessoas escravizadas no Brasil 
passavam, e ainda passam, como se verifica no livro em pauta, pelas 
lutas constantes dos negros e das negras pela emancipação e pelo 
uso social da terra para proveito, sustento e alimentação soberana 
de todos, não apenas para alguns e/ou ainda para exportar a fim de 
conseguir lucratividades, prestígios e privilégios socioeconômicos 
e políticos.

As lutas desenvolvidas no passado escravista brasileiro, espe-
cialmente as empreendidas pelos quilombolas, mas especificamen-
te pelos integrantes do quilombo de Palmares, não eram apenas 
pela sua liberdade pessoal ou coletiva, eram também pela liberdade 
da terra. Isto é, pela produção de uma policultura voltada para aten-
der as pessoas do local, manter a sua subsistência com dignidade 
e soberania, não para exportação para alimentar pessoas e grupos 
sociais exógenos à realidade local. A luta quilombola não era para 
alimentar os cofres com dinheiro, mas para alimentar as pessoas 
com alimento saudável.

O autor deste livro, ao abordar o Censo Agropecuário 2017, coloca 
luz e foco no fato de que, se as bases dos escravismos no Brasil estão 
vivas, é também porque as perspectivas dos racismos entranhados 
em nossas visões de mundo estão mantidas e se expressam na ideia 
exploratória, depredatória e expansionista de como lidar com a terra, 
do que fazer com ela e qual a tecnologia usar visando uma maior pro-
dução. Essas visões desconsideram, por meio desses racismos, entre 
os quais o epistêmico, que as populações negra e indígena possuem 
tecnologias e conhecimentos sobre a produção agrícola, bem como 
não reconhecem que a terra é para todos, coletivamente; a terra não é 
um bem pessoal, privado.

O livro de Eduardo Paulon Girardi não é apenas um retrato atual 
da situação do negro no campo segundo os dados do Censo Agro-
pecuário 2017, é a denúncia de que permanecemos fincados numa 
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relação escravista e atualizada pelo racismo sistêmico, estruturado 
pelas relações de classe, de renda econômica, de poder político es-
tabelecidas com a conquista territorial e o consequente genocídio de 
diversas etnias indígenas, nativas do Brasil, efetuadas pelos portu-
gueses e demais europeus, bem como por alguns asiáticos que aqui 
chegaram ao longo dos últimos cinco séculos com a mesma sanha de 
conquista territorial empreendida pelos lusos.

Neste livro, constata-se, a partir do Censo Agropecuário 2017, 
mas também por toda uma trajetória sócio-histórica, político-econô-
mica e geográfica-cultural, que há mais do que um Brasil desde o sé-
culo XVI. Até este século em que nos encontramos, o XXI, quando 
analisamos os seus aspectos agrário-agrícolas, como já fora abordado 
por Jacques Lambert (1967) em Os dois brasis e por Milton Santos 
(1994) em Os quatro brasis, ou qualquer outra divisão que possamos 
fazer neste sentido, fica explícito o inegável fato de que estamos 
abordando a existência de um Brasil negro e um Brasil branco, um 
Brasil hiperracializado marcado pelos escravismos e pelos racismos 
que nos fundam, nos afundam e nos limitam como pessoas, nação, 
território e terra.

Neste sentido, este livro primoroso também dialoga com o clás-
sico de Josué de Castro (1984) a Geografia da fome, justamente ao 
mostrar que há brasileiros com terra privada e muitos outros que 
lutam contra a miséria e querem uma terra coletiva, que atenda 
os interesses soberanos do povo em não morrer de fome. Por isso, 
necessitam da terra não para escravizá-la, mas para libertá-la e fazer 
com que atenda a sua função social: produzir vida.

Corroboro com a tese de Eduardo Girardi expressa neste traba-
lho desde o título: não se pode dissociar as relações sociais vivencia-
das no mundo agrário no Brasil das relações étnico-raciais. Por mais 
que não a abordemos de maneira explícita, muitas vezes, elas estão 
indissociadas. Este livro é para não esquecermos de que ambas as 
relações (sociais e étnico-raciais) não estão separadas. A terra e seu 
povo precisam ser livres e soberanos. Assim, devemos fazer uma 
autêntica reforma agrária associada à revolução agrícola produtiva, 
plural e ambientalmente sustentável.
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Introdução

“Uma imagem diz o que nem todas as palavras 
conseguem dizer”

Neste livro, defendemos a tese de que o racismo é um elemento 
estrutural da sociedade brasileira e é indissociável da questão agrária, 
que é igualmente um problema estrutural. A indissociabilidade entre 
essas questões ocorre por duas razões: i) pelo fato de que a situação atual 
de segregação em que se encontram os negros no Brasil, no campo e na 
cidade, tem origem histórica no racismo, na escravidão e na questão 
agrária do período de transição do trabalho escravo para o trabalho 
livre no país; ii) porque, desde o início tolhidos de um justo acesso à 
terra e aos meios adequados para explorá-la e submetidos ao racismo 
sistêmico que caracteriza a sociedade brasileira, os negros ainda hoje 
continuam em situação de inferioridade socioeconômica em relação aos 
brancos no campo, o que faz com que a questão racial seja uma impor-
tante dimensão da questão agrária contemporânea.

Para avaliar o enunciado i) realizamos uma revisão histórica e 
conceitual em obras que tratam da questão agrária e da questão 
racial. Já para investigar o enunciado ii), além de elementos con-
ceituais e históricos, utilizamos como procedimento metodológico 
principal o mapeamento e a exploração de todos os dados do Censo 
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14    EDUARDO PAULON GIRARDI

Agropecuário 2017 que foram disponibilizados segundo a raça do 
produtor responsável pelo estabelecimento agropecuário. Adicio-
nalmente, também fizemos comparações desses dados com outros 
do Censo Demográfico 2010 e do Índice de Desenvolvimento Huma-
no Municipal (IDH-M) (Pnud, 2010). A avaliação do enunciado ii) 
constitui o objetivo principal deste trabalho.

Este livro nasce da identificação de duas lacunas. A primeira é de 
ordem teórica/analítica, pois consideramos que há um hiato sobre 
o negro quando o tema da questão agrária ou da terra é abordado 
historicamente. Encontramos em Hasenbalg (1979, p.151, grifos 
nossos) a mesma observação:

O trio fazendeiro – empresário – imigrante, abarca, nesta literatu-
ra, os principais caracteres da histórica social após 1888. Não é uma 
mera coincidência que, com algumas exceções, a historiografia bra-
sileira replique o processo histórico fatual, ignorando os perdedores 
(os ex-escravos) e dando pouca atenção à sua acomodação à nova 
vida como indivíduos livres.

Na maior parte dos trabalhos que abordam a história da questão 
agrária no Brasil, logo de início discorre-se sobre a Lei de Terras 
de 1850 e sua função de barreira para os imigrantes europeus que 
chegariam e, por não haver terra livre, seriam coagidos a vender sua 
força de trabalho aos fazendeiros do café. Segue-se, normalmente, 
com a argumentação do atraso que esse cerco à terra representou 
para o país, pois impediu a formação de uma agricultura camponesa 
ampla pelos imigrantes europeus que, com sucesso nas suas terras, 
poderiam ter constituído um importante mercado interno, o que 
dinamizaria a economia e geraria um círculo virtuoso de crescimento 
econômico. Contudo, pouco ou nada é dito sobre as consequências 
da Lei de Terras para os negros que seriam libertos em 1888, ou mes-
mo para os negros livres e libertos que já formavam um significativo 
contingente da população brasileira mesmo antes da abolição.

Mediante a constatação exposta, parte deste livro trata da análise 
das consequências, para os negros, de três leis/políticas, quais sejam: 
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a Lei de Terras de 1850, a Lei Áurea e a política de atração de imi-
grantes europeus. Sobre isso, eis algumas questões iniciais: quais fo-
ram as principais consequências dessas leis/políticas para os negros, 
substituídos pelos imigrantes brancos nas fazendas e nas cidades, e 
impedidos de acessar a terra? Essas leis/políticas se preocuparam de 
alguma forma com o futuro da população negra? Qual foi o destino 
da população negra libertada em 1888 ou que já era livre antes da Lei 
Áurea? Como os negros se inseriram na sociedade após o processo 
de libertação? Essas perguntas foram guias para a revisão conceitual 
e histórica realizadas nos três primeiros capítulos do livro.

A segunda lacuna que deu origem a este livro é a inexistência de 
um estudo sobre a questão racial no campo que tenha como base os 
dados do Censo Agropecuário 2017, que foi o primeiro da história 
a levantar informações sobre a raça do produtor. Trata-se de um 
grande avanço em relação aos censos agropecuários anteriores, pois 
apenas com base nos resultados de um censo é possível realizar uma 
análise ampla e em escala nacional sobre a situação atual do negro 
no campo; é justamente isso que fazemos neste trabalho. Em nossas 
análises, identificamos a discriminação dos negros no acesso à terra 
e revelamos os aspectos regionais da relação entre a questão agrária 
e a questão racial, o que constitui aquela que consideramos ser a 
principal contribuição deste livro para a compreensão desses dois 
problemas estruturais do Brasil a partir da Geografia.

De modo geral, esta obra está dividida em duas partes. A pri-
meira parte é composta pelos capítulos 1, 2 e 3 e a segunda parte é o 
capítulo 4. No capítulo 1, estabelecemos as bases conceituais sobre 
o racismo e questões correlatas, assim como também apresentamos 
algumas informações que fornecem um panorama geral sobre o ra-
cismo e suas consequências no Brasil. No capítulo 2, demonstramos 
a indissociabilidade entre a questão agrária e a questão racial no 
Brasil e abordamos as consequências, para os negros, das três leis/
políticas que foram implementadas com base no interesse da elite 
agrária: a Lei de Terras de 1850, a Lei Áurea e a política de imigra-
ção de trabalhadores europeus. Nesse capítulo, tentamos responder 
às questões sobre o destino dos negros no processo de transição do 
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trabalho escravo para o trabalho livre; o foco são as causas racistas 
iniciais (que não são as únicas, como veremos) que empurraram os 
negros para a situação de segregação em relação aos brancos, tanto na 
cidade quanto no campo.

No capítulo 3, definimos a questão agrária como um problema 
estrutural, apresentando um panorama do problema no Brasil e 
realizando um resgate dos principais momentos históricos em que 
a elite do país tomou a decisão de não realizar a reforma agrária, 
mantendo a terra concentrada nas mãos de poucos homens brancos. 
No capítulo 4, são analisados os dados do Censo Agropecuário 2017 
agregados segundo a cor/raça do produtor e também outros dados 
que contribuem para explicar a situação do negro no campo atual-
mente; o foco nesse capítulo está nas consequências do racismo para 
os negros no campo na atualidade.

Apresentados nossos objetivos e motivações, é necessário que 
façamos uma primeira delimitação: nós não utilizaremos o termo 
escravo, mas sim escravizado, para fazer referência ao indivíduo 
submetido à situação de escravização. A esse respeito concordamos 
com Fonseca (2009), que entende que a escravização é uma condi-
ção à qual o indivíduo foi/está submetido, e não algo inerente a sua 
natureza. O termo escravo tende a transformar a situação em cate-
goria nativa, estado de natureza, e não algo que lhe foi imposto por 
outrem. Utilizaremos o termo escravo apenas em citações diretas, 
quando citarmos integralmente autores que utilizam tal designação.

Há ainda uma segunda delimitação necessária. Designaremos 
negros aqueles que declaram ao Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) ter pele parda e/ou preta, de maneira que 
somaremos essas duas categorias que, nos dados do IBGE, estão 
separadas. Mesmo quando não estivermos analisando dados do 
IBGE, adotaremos o mesmo princípio e utilizaremos a designação 
racial negro para nos referirmos ao conjunto das várias denomina-
ções dadas por diferentes autores e em distintos tempos ao conjunto 
da população negra e miscigenada com negros. Tal postura tem sido 
majoritária em trabalhos sobre a questão racial, pois a divisão em 
“cores” diferentes ocasiona uma sub-representação da população 
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afrodescendente. Como afirma Fonseca (2009, p.84), a divisão em 
cores “[...] tem contribuído para mascarar a origem africana da 
população, minimizando seu potencial político na esfera social ao 
subtrair paulatinamente o sentido de pertencimento etnorracial 
desses homens e mulheres”.

Por fim, a terceira delimitação é que as análises realizadas neste 
livro comparam brancos e negros e não consideram os amarelos e 
os indígenas. Mesmo não considerando esses dois últimos grupos, 
o estudo contempla a grande maioria da população, já que os dados 
do Censo Demográfico 2010 informam as seguintes participações 
na composição da população total em relação à cor da pele: branca 
47,7%, preta 7,6%, parda 43,1%, amarela 1,1% e indígena 0,4%. Com 
isso, os negros (preta + parda) representam 50,7% da população bra-
sileira e, somados os brancos e os negros, o recorte adotado abarca 
98,5% da população total. Quando tomamos apenas a população 
rural, temos as seguintes participações: branca 36,3%, preta 7%, 
parda 54%, amarela 0,9% e indígena 1,7%. Somando a população de 
pele preta e parda rural, temos 61%; adicionada a população branca, 
o estudo contempla, portanto, 97,3% da população rural. No que se 
refere aos produtores responsáveis pelos estabelecimentos agrope-
cuários, os negros são 52,3%, os brancos são 45,7%, os indígenas são 
1,1% e os amarelos são 0,6%. Os produtores negros e brancos soma-
dos perfazem 98%1 do total.

Sobre os indígenas, cabe aqui reconhecer que estes, assim como 
os negros, sofreram e sofrem forte racismo sob condições de violên-
cia semelhantes às cometidas contra os negros, contudo, não é nosso 

	 1	 Não fazem parte desses dados os 77.037 produtores sem área. A categoria de 
produtores sem área será utilizada apenas nos casos em que ela própria for ob-
jeto de análise ou, então, quando não for possível ter os dados segundo cor/raça 
do produtor sem esses produtores que não possuem área. Mesmo que o número 
seja pequeno frente ao total de estabelecimentos, essa opção metodológica visa 
não superestimar o número de estabelecimentos agropecuários, já que, no caso 
dos produtores sem área, os estabelecimentos não existem. Os gráficos, mapas 
e pranchas que contêm produtores sem área são: gráficos 3, 7, 8, 9 e 10; mapas 
12, 14, 15 e 19; e prancha 7.
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objetivo neste livro tratar da questão indígena, a qual pretendemos 
abordar especificamente em trabalhos futuros.

Com este trabalho, almejamos contribuir com as discussões so-
bre o racismo no Brasil demonstrando, a partir de mais uma perspec-
tiva, que os negros foram/são submetidos a um processo sistemático 
de discriminação resultante do racismo estrutural e que a questão 
racial, no país, é indissociável da questão agrária. Adicionalmente, 
esperamos que a leitura geográfica que conduzimos permita a com-
preensão da relação entre questão agrária, questão racial e a questão 
regional do país.

Todos os mapas e pranchas deste livro estão disponíveis para 
download em www.atlasbrasilagrario.com.br, no Atlas da Questão 
Agrária Brasileira.
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1  
Definindo e situando  
o racismo no Brasil

O trabalho escravo praticado pelos europeus no novo mundo 
teve no racismo seu pilar de sustentação. Os europeus construíram 
um sistema de justificativa para o escravismo baseado nos fenótipos 
das raças humanas, e isso “permitia” que aqueles que não fossem 
seus iguais, especialmente nos aspectos raciais, mas também cultu-
ralmente, podiam ser submetidos à escravização e a outras formas de 
exploração. Esses critérios, legalizados pelos Estados, foram aplica-
dos aos nativos americanos e aos negros africanos. Desde a ocupação 
pelos europeus, o continente americano conviveu muito mais tempo 
com o trabalho escravo do que sem ele. O racismo e a discriminação, 
embora não mais legalizados, ainda são uma importante caracte-
rística tanto da Europa quanto da América. Não se trata apenas de 
resquícios, mas de um elemento presente de forma sistêmica nessas 
sociedades. Um primeiro passo para corrigir esse problema é reco-
nhecer a contribuição do negro para a construção do país e para a 
sociedade e a existência do racismo estrutural. Como afirma Fonseca 
(2009, p.37 e 43)

[...] a África perdeu seus homens e mulheres plenamente capaci-
tados produtiva e reprodutivamente, perdeu seus “talentos, sua 
realeza, seus sacerdotes, seus intelectuais e artistas para construírem 
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com sua força e criatividade outras civilizações” [...], enriquecendo 
outras sociedades, outros Estados, outros empresários e investidores 
após o século XV.
[...]
[...] foram os negros que fizeram deste país uma colônia de povoa-
mento, cobrindo todos os rincões deste solo com suas mãos, seus pés 
e sua capacidade de trabalho. [...] A contribuição dos negros para a 
nação tem sido imensa – não somente pelo seu trabalho manual, mas 
também pela sua produção musical, industrial, artística, científica e, 
sobretudo, institucional, nos âmbitos social e religioso. Ainda que 
na condição de escravizado, o negro é um civilizador.

Para a definição dos conceitos de racismo estrutural, discrimina-
ção, preconceito e segregação racial tomamos a obra Racismo estrutu-
ral, de Silvio Almeida (2021). Para o autor, o racismo “é uma forma 
sistemática de discriminação que tem a raça como fundamento, e que 
se manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes que cul-
minam em desvantagens ou privilégios para indivíduos, a depender 
do grupo racial ao qual pertençam” (ibidem, p.32, grifo nosso). Ele 
ainda afirma que o racismo se materializa como discriminação racial 
e “articula-se com a segregação racial, ou seja, a divisão espacial das 
raças em localidades específicas – bairros, guetos, bantustões, peri-
ferias etc. [...]” (ibidem, p.34, grifo do autor). A discriminação racial 
é “a atribuição de tratamento diferenciado a membros de grupos 
racialmente identificados” (ibidem, p.32). Segundo o autor, a dis-
criminação pode ser direta e indireta. A discriminação direta “é o 
repúdio ostensivo de indivíduos ou grupos, motivado pela condição 
racial” (ibidem, p.32).

Já a discriminação indireta é um processo em que a situação es-
pecífica de grupos minoritários é ignorada – discriminação de fato –, 
ou sobre a qual são impostas regras de “neutralidade racial” – color-
blindness – sem que se leve em conta a existência de diferenças sociais 
significativas [...].

[...]
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A consequência de práticas de discriminação direta e indireta ao 
longo do tempo leva à estratificação social, um fenômeno intergera-
cional, em que o percurso de vida de todos os membros de um grupo 
social – o que inclui as chances de ascensão social, de reconhecimen-
to e de sustento material – é afetado.

Ainda sobre a discriminação, é importante dizer que é possível 
falar também em discriminação positiva, definida como a possibilida-
de de atribuição de tratamento diferenciado a grupos historicamente 
discriminados com o objetivo de corrigir desvantagens causadas pela 
discriminação negativa – a que causa prejuízos e desvantagens. Políti-
cas de ação afirmativa – que estabelecem tratamento discriminatório 
a fim de corrigir ou compensar a desigualdade – são exemplos de 
discriminação positiva. (ibidem, p.33-4, grifo do autor)

Fonseca (2009, p.11) escreve que “ações afirmativas são políticas 
públicas destinadas a atender grupos sociais que se encontram em 
condições de desvantagem ou vulnerabilidade social em decorrência 
de fatores históricos, culturais e econômicos”.

As ações afirmativas não estão fundadas em princípios revo-
lucionários ou na constituição de uma nova ordem baseada em 
separações. Ao contrário, fundamentam-se na lógica da unidade e 
na diversidade de talentos para a produção cada vez maior de profis-
sionais qualificados para atender ao mercado. As ações afirmativas 
visam à constituição de reformas estruturais na sociedade a fim de 
ampliar o número de indivíduos participantes da cidadania republi-
cana, bem como o universo daqueles que participarão efetivamente 
da construção da nação. (ibidem, p.127)

O preconceito racial é “o juízo baseado em estereótipos acerca 
de indivíduos que pertençam a um determinado grupo racializado, 
e que pode ou não resultar em práticas discriminatórias. Conside-
rar negros violentos e inconfiáveis, judeus avarentos ou orientais 
‘naturalmente’ preparados para as ciências exatas são exemplos de 
preconceitos” (Almeida, 2021, p.32).

A_indissociabilidade_entre_a_questao_agraria_(MIOLO)_GRAF-v1.indd   21A_indissociabilidade_entre_a_questao_agraria_(MIOLO)_GRAF-v1.indd   21 14/06/2022   09:28:2314/06/2022   09:28:23



22    EDUARDO PAULON GIRARDI

Voltando ao conceito de racismo estrutural, Almeida (2021, 
p.20-1) afirma que

[...] o racismo é sempre estrutural, ou seja, [...] ele é um elemento que 
integra a organização econômica e política da sociedade. Em suma, 
o que queremos explicar é que o racismo é a manifestação normal 
de uma sociedade, e não um fenômeno patológico ou que expressa 
algum tipo de anormalidade. O racismo fornece o sentido, a lógica e 
a tecnologia para a reprodução das formas de desigualdade e violên-
cia que moldam a vida social contemporânea. De tal sorte, todas as 
outras classificações são apenas modos parciais – e, portanto, incom-
pletos – de conceber o racismo. (p.20-1, grifo do autor)

Partindo da perspectiva estrutural, o autor analisa o racismo em 
relação à ideologia, à política, ao direito e à economia. A tônica de 
Almeida (2021) é demonstrar que o racismo, embora materializado 
em ações individuais ou coletivas, constitui um sistema que está além 
dessas ações racistas.

A viabilidade de reprodução sistêmica de práticas raciais está na 
organização política, econômica e jurídica da sociedade. O racismo 
se expressa concretamente como a desigualdade política, econômica 
e jurídica. Porém o uso do termo “estrutura” não significa dizer que 
o racismo seja uma condição incontornável e que ações e políticas 
institucionais antirracistas sejam inúteis; ou, ainda, que indivíduos 
que cometam atos discriminatórios não devam ser pessoalmente 
responsabilizados. Dizer isso seria negar os aspectos social, histórico 
e político do racismo. O que queremos enfatizar do ponto de vista 
teórico é que o racismo, como processo histórico e político, cria as 
condições sociais para que, direta ou indiretamente, grupos racial-
mente identificados sejam discriminados de forma sistemática.

[...]
Como ensina Anthony Giddens, a estrutura “é viabilizadora, 

não apenas restritora”, o que torna possível que as ações repetidas 
de muitos indivíduos transformem as estruturas sociais. Ou seja, 
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pensar o racismo como parte da estrutura não retira a responsabili-
dade individual sobre a prática de condutas racistas e não é um álibi 
para racistas. Pelo contrário: entender que o racismo é estrutural, 
e não um ato isolado de um indivíduo ou de um grupo, nos torna 
ainda mais responsáveis pelo combate ao racismo e aos racistas. 
Consciente de que o racismo é parte da estrutura social e, por isso, 
não necessita de intenção para se manifestar, por mais que calar-se 
diante do racismo não faça do indivíduo moral e/ou juridicamente 
culpado ou responsável, certamente o silêncio o torna ética e politi-
camente responsável pela manutenção do racismo. (ibidem, p.50-2)

Parte da nossa argumentação neste livro relaciona a situação de 
segregação socioeconômica do negro na sociedade brasileira com o 
escravismo e, principalmente, com o processo de libertação dos escra-
vizados e transição para o trabalho livre. Contudo, esses fatos sozi-
nhos não bastam para explicar o problema na atualidade; eles foram 
o ponto de partida para o estabelecimento de formas de estratificação 
social transmitidas e aprofundadas por gerações e, por ser o racismo 
estrutural, como afirma Almeida (2021), diversos mecanismos esti-
veram em ação desde o processo de libertação para manter os negros 
em situação de inferioridade socioeconômica em relação aos bran-
cos. Aqui concordamos com a perspectiva analítica de Hasenbalg 
(1979, p.21), que consiste em

[...] desenfatizar o legado do escravismo como explicação das rela-
ções raciais contemporâneas e, ao invés disso, acentuar o racismo 
e a discriminação depois da abolição como as principais causas da 
subordinação social dos não brancos e seu recrutamento a posições 
sociais inferiores. Dessa forma, a raça, como atributo socialmente 
elaborado, é analisada como um critério eficaz dentre os mecanis-
mos que regulam o preenchimento de posições na estrutura de clas-
ses e no sistema de estratificação social.

Sobre a herança do escravismo, Almeida (2021) afirma que há 
duas interpretações. Uma primeira defende que, mesmo depois 
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do fim do escravismo, as sociedades teriam mantido resquícios da 
mentalidade escravocrata, e isso seria uma contaminação que está 
impregnada nos indivíduos. Tal raciocínio, se tomado como única 
explicação, tende a identificar o racismo como um comportamento 
individual, o que é criticado pelo autor; justamente por isso, ele 
propõe o racismo como estrutural. A segunda interpretação, que está 
mais relacionada com a perspectiva de racismo estrutural, é de que o 
racismo atual não é herança do passado e que “não há oposição entre 
modernidade/capitalismo e escravidão. A escravidão e o racismo são 
elementos constitutivos tanto da modernidade quanto do capitalis-
mo” (ibidem, p.183). Ainda o autor afirma que

Assim, a existência de escravidão ou formas cruéis de exploração 
do trabalho não é algo estranho ao capitalismo, mesmo nos ditos 
países desenvolvidos, onde predomina o trabalho assalariado. No 
capitalismo dividem espaço e concorrem entre si trabalhadores assa-
lariados bem pagos, mal pagos, muitíssimo mal pagos, escravizados, 
grandes, médios e pequenos empresários, profissionais liberais etc. 
(ibidem, p.176)

A relação entre escravismo e capitalismo também foi objeto de 
debates no contexto da questão agrária no Brasil e hoje há consenso 
de que o modo de produção adotado no país desde o período colo-
nial foi o capitalismo, mesmo que a mão de obra fosse escravizada. 
O principal autor que explica tal possiblidade é José de Souza 
Martins (2010) na sua obra O cativeiro da terra. Ele demonstra 
que o capitalismo, especialmente na produção de café, utilizou 
tanto o trabalho escravo quanto o trabalho camponês (colonato), 
ambos relações não capitalistas. A tese defendida por ele é que 
“o capitalismo, na sua expansão, não só redefine antigas relações, 
subordinando-as à reprodução do capital, mas também engendra 
relações não capitalistas, igual e contraditoriamente necessárias a 
essa reprodução” (ibidem, p.36). O desfecho desse debate explica 
a permanência do campesinato mesmo em países centrais do capi-
talismo, bem como a prática de escravização contemporânea, que 
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ocorre por todo o mundo, inclusive na Europa e nos Estados Uni-
dos, como mostra o relatório The global slavery index 2018, da Walk 
Free Foundation (2018).

O trabalho escravo contemporâneo no Brasil tem sido verificado 
em várias atividades, rurais e urbanas, mas a grande maioria dos 
casos ocorre em atividades agropecuárias. É justamente no campo 
brasileiro, propagandeado como moderno, que são libertados os 
trabalhadores escravizados. Em Girardi (2008), Théry et al. (2009), 
Girardi et al. (2015) e Girardi et al. (2022) analisamos o crime do 
trabalho escravo contemporâneo no Brasil, que ocorre majoritaria-
mente em grandes fazendas no interior do país, com a submissão 
de trabalhadores provindos de regiões pobres, principalmente do 
Nordeste. Segundo a Comissão Pastoral da Terra (CPT, 2020a), 
entre 1995 e 2019 foram libertados 49.457 trabalhadores em situação 
de escravidão no campo brasileiro. No mesmo período, outros 5.321 
trabalhadores foram libertados em atividades realizadas nas cidades.

Ainda que o trabalho escravo contemporâneo não tenha exclu-
sivamente um caráter racial, ou seja, há brancos escravizados e não 
são buscados especificamente negros no processo de aliciamento, 
mesmo assim os negros são a maioria dos libertados, e a proporção 
de brancos escravizados é muito inferior à sua participação na popu-
lação total, que é de 47,7%. O Observatório da erradicação do trabalho 
escravo e do tráfico de pessoas (SmartLab, 2022) mostra que, dos 
trabalhadores libertados, no campo e na cidade, entre 2003 e 2020, 
22,7% eram brancos, 57,3% negros, 16,2% amarelos e 3,9% indíge-
nas. A predominância de negros escravizados ocorre porque a maior 
parte desses trabalhadores é aliciada nas regiões mais pobres do país, 
que são aquelas que possuem maior população negra... Assim, o 
fato de que a maioria das pessoas escravizadas seja negra é resultado 
e resulta daquilo que Myrdal (1944) apud Almeida (2021) chama de 
causas cumulativas, as quais estão relacionadas com o racismo:

Um exemplo: se pessoas negras são discriminadas no acesso à 
educação, é provável que tenham dificuldade para conseguir um 
trabalho, além de terem menos contato com informações sobre 
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cuidados com a saúde. Consequentemente, dispondo de menor po-
der aquisitivo e menos informações sobre os cuidados com a saúde, 
a população negra terá mais dificuldades não apenas para conseguir 
um trabalho, mas para permanecer nele. Além disso, a pobreza, a 
pouca educação formal e a falta de cuidados médicos ajudam a re-
forçar os estereótipos racistas, como a esdrúxula ideia de que negros 
têm pouca propensão para trabalhos intelectuais, completando-se 
assim um circuito em que a discriminação gera ainda mais discrimi-
nação. (Almeida, 2021, p.157)

Hasenbalg (1979, p.220-1) denomina esse processo de ciclo de 
desvantagens cumulativas e afirma que

Nascer negro ou mulato no Brasil normalmente significa nascer 
em famílias de baixo status. As probabilidades de fugir às limitações 
ligadas a uma posição social baixa são consideravelmente menores 
para os não brancos que para os brancos de mesma origem social. Em 
comparação com os brancos, os não brancos sofrem uma desvantagem 
competitiva em todas as fases do processo de transmissão de status.

Como veremos adiante, a permanência da população negra nas 
regiões economicamente menos dinâmicas foi uma das característi-
cas no processo de libertação dos escravizados no Brasil. Os negros 
libertos foram excluídos do sistema produtivo principal, sendo 
substituídos pelos imigrantes brancos nos centros economicamente 
mais dinâmicos da época, a saber, o estado de São Paulo e o Sudeste. 
Isso gerou um processo estratificação social que é perpetuado por 
causas cumulativas, o que impede que os negros saiam desse círculo 
vicioso de miséria, ficando presos aos bolsões de pobreza das cidades 
e em regiões rurais pobres, onde é comum a submissão às relações 
de subserviência aos donos da terra, como no Nordeste brasileiro, 
conforme demonstrado por Andrade (1964), Delgado (2005) e 
Hasenbalg (1979). Em Barbosa et al. (2012, p.107-8, grifos nossos), 
também podemos identificar o funcionamento das causas cumulati-
vas, em que o racismo gera mais segregação e estratificação social:
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As desigualdades raciais são uma das principais marcas da 
sociedade brasileira. Elas significam que existe um componente 
especificamente ligado à raça ou cor da pele e que condiciona as 
oportunidades e as perspectivas de vida – e que independe de outras 
características sociais, como escolaridade, ocupação, origem social 
etc. Em outras palavras, se tomássemos dois indivíduos, um branco 
e um negro, com todas as demais características iguais (ambos do 
sexo masculino, com a mesma idade, mesma quantidade de anos de 
estudo, exercendo a mesma profissão, em empresas de um mesmo 
setor econômico, morando na mesma cidade etc.), a renda do negro 
seria sempre menor. Assumimos que a parte da diferença de rendi-
mento entre grupos raciais, que não é explicada por nenhuma outra 
razão, se deve à discriminação.

Mas as consequências da discriminação são ainda mais graves, 
uma vez que raramente os negros possuem todas aquelas demais 
condições num nível semelhante ao dos brancos. Uma desigualdade 
de oportunidades de acesso que é anterior acaba por delinear um qua-
dro em que os negros têm menos escolaridade, ocupam piores empregos, 
têm menos possibilidades de mobilidade social, vivem em regiões de 
pior infraestrutura.

O trabalho de Jaccoud et al. (2009) demonstra quão profundas 
são a segregação e a estratificação social com prejuízo aos negros no 
Brasil, bem como nos faz conjecturar sobre os efeitos cumulativos 
que os problemas analisados pelos autores terão para as futuras 
gerações. Jaccoud et al. (2009) realizaram uma pesquisa que acom-
panhou a trajetória até 2007 dos brancos e dos negros da geração que 
nasceu em 1987/1988. Os autores analisaram indicadores relativos 
à educação e ao trabalho para verificar “em que medida o período 
pós-Constituinte foi capaz de contribuir com a redução das desi-
gualdades raciais no país” (ibidem, p.303). Os achados dos autores 
indicam fortes diferenças entre negros e brancos. Descreveremos 
aqui alguns delas.

Em 1998, a população analisada (nascidos em 1987/1988) de-
veria estar na 4a série do ensino fundamental. Naquele ano, apenas 
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37,42% dos brancos e 25,94% dos negros estavam na seriação correta 
(diferença de 11,48 pontos percentuais entre brancos e negros). Em 
2002, os jovens deveriam estar na 8a série do ensino fundamental: 
apenas 32,84% dos brancos e 20,8% dos negros estavam na 8a série 
(diferença de 12,04 pp). Em 2005, eles deveriam estar na 3a série 
do ensino médio: 24,64% dos brancos e 14,96% dos negros estavam 
no último ano do ensino médio (diferença de 9,68 pp.). Por fim, o 
ensino superior: em 2007, apenas 22,43% dos brancos e tão somente 
7,02% dos negros cursavam a universidade (diferença de 15,41 pp) 
(ibidem, 2009).

Um primeiro elemento que deve ser destacado nos dados, antes 
mesmo de entrar na questão da raça, é a defasagem generalizada, 
inclusive entre os brancos, quanto a seriação ideal e a escolaridade. 
Analisando a diferença entre brancos e negros, fica evidente a gran-
de disparidade entre os dois grupos, com forte prejuízo aos negros. 
Estes concorrerão com os brancos por empregos em situação de 
desigualdade quanto a escolarização, de forma que lhes restarão os 
piores empregos. Tal processo configurará uma causa cumulativa 
para os negros e os familiares que deles dependerem, constituindo 
um círculo vicioso de estratificação racial. As causas cumulativas, 
contudo, não atuam sozinhas, e o racismo é adicionado à equação, 
de forma que, na disputa por emprego, os negros serão fortemente 
prejudicados, sendo preteridos em favor dos brancos.

Prosseguindo com os resultados da pesquisa de Jaccoud et al. 
(2009), agora abordando a questão do trabalho, em 1998, quando 
a geração nascida em 1987/1988 tinha entre 10 e 11 anos (trabalho 
infantil), 7,11% dos brancos e 10,47% dos negros trabalhavam (di-
ferença de 3,36 pp). Em 2002, quando tinham entre 14 e 15 anos, 
18,28% dos brancos e 19,48% dos negros estavam trabalhando (dife-
rença de 1,2 pp). No ano de 2005 (17 e 18 anos), 41,18% dos brancos 
e 41,95% dos negros (diferença de 0,77 pp) tinham trabalho. Por 
fim, em 2007, já com 19 ou 20 anos, 58,34% dos brancos e 54,93% 
dos negros estavam trabalhando (diferença de 3,41 pp), invertendo a 
situação, havendo proporcionalmente mais brancos do que negros 
com trabalho.
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Para analisar os dados de trabalho, partimos da premissa de que, 
quanto mais tempo o jovem puder se dedicar exclusivamente aos 
estudos, mais chances ele terá de conseguir um emprego melhor 
quando chegar à idade adulta, momento em que todos, brancos 
ou negros, buscarão entrar no mercado de trabalho. Nesse caso, o 
primeiro problema que aparece é o trabalho infantil (10-11 anos), 
que também não poupa os brancos, mas é ainda mais comum entre 
os negros, de forma que serão eles, os negros, que encontrarão mais 
dificuldades e ficarão mais defasados neste que é o principal período 
de aprendizagem escolar. Depois, nos outros dois períodos (14 e 15 
anos e 17 e 18 anos), as porcentagens de brancos e negros que tra-
balham são semelhantes, não indicando grande diferença, embora 
o ideal fosse que esses jovens tivessem possibilidade de se dedicar 
exclusivamente aos estudos. No quarto período (19-20 anos), quan-
do chega o momento em que a maior parte da geração passa a buscar 
trabalho, os brancos apresentam porcentagens maiores, indicando 
que para os negros é mais difícil encontrar trabalho.

Parte da maior dificuldade dos negros em encontrar emprego na 
idade adulta provavelmente está ligada à defasagem da formação es-
colar decorrentes de uma série de dificuldades sociais que precisam 
enfrentar, entre elas o trabalho infantil, configurando assim uma 
causa cumulativa. Por outro lado, parte dessa maior dificuldade dos 
negros em conseguirem trabalho pode ser explicada pelo próprio 
racismo, já que o número de brancos em busca de trabalho aumenta 
e, por sofrerem discriminação, os negros são preteridos aos brancos, 
mesmo que tenham a mesma formação e capacidade. Certamente 
essas duas causas atuam em conjunto.

Duas publicações recentes do IBGE indicaram a permanência de 
uma série de desigualdades socioeconômicas entre negros e brancos 
que são bastante ilustrativas e nos dão um panorama geral do racis-
mo no país. A primeira delas é a publicação “Desigualdades sociais 
por cor ou raça no Brasil” (IBGE, 2019b), cuja principal base de 
dados é a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 
(PNAD Contínua) de 2018. A segunda publicação é a “Síntese de 
indicadores sociais” (SIS) (IBGE, 2020).
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O IBGE (2019b) identificou que em 2018 os brancos eram 43,1% 
da população total e os negros (pretos e pardos) eram 55,8%, con-
tudo, os brancos ocupavam 68,6% dos cargos gerenciais, enquanto 
os negros estavam em apenas 29,9% deles (diferença de 38,7 pp). 
Trata-se de proporções muito diferentes daquelas que os brancos e 
os negros têm na composição da população, indicando forte prejuízo 
aos negros. A taxa de analfabetismo entre os brancos era de 3,9%, 
enquanto entre os negros era de 9,1% (diferença de 5,2 pp). Quando 
o analfabetismo é observado no campo, o cenário é ainda pior: 11% 
dos brancos são analfabetos e, entre os negros, essa porcentagem é 
de 20,7% (diferença de 9,7 pp). A taxa de conclusão do ensino médio 
entre os brancos era de 76,8% e entre os negros de 61,8% (diferença 
de 15 pp). A violência, em 2017, medida pelo número de homicídios 
por 100 mil habitantes, foi de 16 entre os brancos e de 43,4 entre os 
negros (diferença de 27,4). Se tomados apenas os jovens de 15 a 19 
anos, a taxa de homicídios por 100 mil habitantes foi de 34 entre os 
brancos e de 98,5 entre os negros (diferença de 64,5). Sobre a mora-
dia, os dados indicam as seguintes porcentagens de residentes: em 
domicílios sem coleta de lixo, brancos 6% e negros 12,5% (diferença 
de 6,5 pp); em domicílios sem abastecimento de água por rede geral, 
brancos 11,5% e negros 17,9% (diferença de 6,4 pp); em domicílios 
sem esgotamento sanitário por rede coletora ou pluvial, brancos 
26,5% e negros 42,8% (diferença de 16,3 pp). Por fim, a representa-
ção política: os negros eram apenas 24,4% dos deputados federais, 
28,9% dos deputados estaduais e 42,1% dos vereadores em 2019, 
porcentagens muito distantes da participação dos negros na compo-
sição da população.

A segunda pesquisa do IBGE (2020) teve como referência dados 
de 2019. Foi identificado que a taxa de desocupação naquele ano foi 
de 13,6% entre os negros e de 9,3% entre os brancos (diferença de 4,3 
pp); a informalidade entre os negros foi de 47,4% e entre os brancos 
foi de 34,5% (diferença de 12,9 pp); os negros com nível superior ga-
nhavam em média R$ 23,50 por hora trabalhada, enquanto os bran-
cos ganhavam R$ 33,90. Entre aqueles abaixo da linha da pobreza, 
70% eram negros. As mulheres negras são as que se encontravam nas 
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piores situações, sendo que 39,8% delas eram extremamente pobres 
e 38,1% eram pobres.

Os indicadores do IBGE listados acima estão entre os mais atuais 
disponíveis e corroboram com os demais dados já apresentados para 
demonstrar que há uma desigualdade inconteste entre brancos e 
negros no Brasil. Fonseca (2009, p.46) afirma que a permanência 
dessa desigualdade sistêmica entre negros e brancos no Brasil ocorre 
porque

[...] o Estado brasileiro e suas instituições sociais, políticas e eco-
nômicas, bem como a própria sociedade civil, ainda não saíram do 
período escravista brasileiro. Isso não só porque vivemos apenas um 
quarto de nossa história sem a mancha escravista, mas também por-
que muitos não querem renunciar a uma prática que impossibilitou 
à maioria populacional a competição por empregos, a participação 
das práticas do Estado e da sociedade e a influência no destino dos 
recursos públicos distribuídos como benefícios sociais.

Dada a profunda extensão do problema, poderíamos continuar 
listando os resultados de mais algumas dezenas de trabalhos que evi-
denciam as desigualdades entre negros e brancos no país. Esses estu-
dos, porém, não dão foco ao campo, e é isso que motivou a pesquisa 
apresentada neste livro: vamos identificar e analisar a desigualdade 
racial no campo brasileiro, com foco na discriminação sofrida pelos 
negros.

Precisamos ainda aqui esclarecer nosso entendimento sobre 
dois pontos. O primeiro é que não compartilhamos da perspectiva 
de redução da questão do negro aos problemas de outros grupos 
geralmente empobrecidos, como operários e camponeses. Segundo 
Hasenbald (1979), a tendência de fazer essa ligação decorre do fato 
de que a maioria dos negros compõe esses grupos, os quais também 
possuem brancos na sua constituição. Contudo, mesmo que haja não 
negros nesses grupos, os negros estão em situação sempre inferior – 
são os mais pobres dentre os pobres. Assim, o fato da maioria dos 
negros estar entre os mais pobres não é parte de outras desigualdades 
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sociais às quais os brancos também podem estar sujeitos, mas sim 
tem no racismo o fator explicativo principal, como já referenciamos 
na interpretação de Barbosa et al. (2012, p.107-8).

O mesmo entendimento é salientado por Fonseca (2009) ao 
tratar das políticas públicas como instrumento de diminuição das 
desigualdades. A posição do autor é de que as políticas universais 
dirigidas ao conjunto geral da população pobre tenham mecanismos 
que discriminem positivamente os negros, para poder assim reparar 
a situação de mais pobres entre os pobres em que se encontram. O 
autor afirma que

Portanto, não se defende a implementação de políticas focadas 
desconsiderando as universais. Elas necessitam ser elaboradas de 
forma complementar. Até porque as políticas focadas operam na 
distinção, isto é, na discriminação positiva de um em relação ao 
outro, enquanto as políticas universais visam à igualdade genérica e 
aparentemente impessoal entre os indivíduos – mas elas não se dão 
de maneira neutra nem abstrata. (ibidem, p.118)

O segundo ponto que precisamos definir com clareza é sobre o 
determinismo geográfico. Queremos afastar qualquer possibilidade 
de leitura simplista que associe unicamente e de forma determinista 
a situação de inferioridade socioeconômica dos negros à pobreza das 
regiões em que residem. Tal associação eximiria as causas históricas 
e o racismo estrutural. Como o leitor verá com detalhes adiante, os 
negros são maioria nas regiões mais pobres, seja na escala das ci-
dades (a exemplo das favelas), seja na escala nacional (concentrados 
no Norte e Nordeste). Essas regiões foram o principal destino da 
população negra discriminada nas regiões mais dinâmicas econo-
micamente. Esse quadro de segregação espacial foi configurado 
historicamente e trata-se de uma construção social, não de um 
fato espontâneo ou que esteja atrelado a características do meio 
natural. Adicionalmente, a retirada de regiões e de grupos sociais 
de situações de pobreza e estagnação pode ser realizada, caso haja 
interesse e empenho dos governos para isso; também há o que ser 
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feito para que não cheguem a essas situações. Ter a população predo-
minantemente negra pode ter sido o motivo para se deixar de elabo-
rar políticas para que essas regiões não empobrecessem ou então para 
retirá-las da pobreza; o racismo pode ter sido a causa de tal situação 
de empobrecimento ou da manutenção da pobreza dessas regiões de 
maioria negra.
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2  
A questão agrária  
e a questão racial

O racismo surge no Brasil1 para justificar a escravização e dizi-
mação dos indígenas e a escravização dos negros e, por isso, para 
resolver o problema da falta de mão de obra para explorar as vastas 
terras da colônia. No centro da questão, estavam a terra e o trabalho. 
A origem do racismo como justificador das ações da elite detentora 
da terra é, portanto, anterior aos três fatos críticos que, por também 
serem racistas, impuseram aos negros uma situação de inferioridade 
socioeconômica no Brasil, quais sejam: a Lei de Terras de 1850, a Lei 
Áurea de 1888 e a política de incentivo à imigração europeia. Assim 
como no início da colonização pela agricultura, nessas três políticas/
leis, a terra e o trabalho eram centrais.

Desde os primórdios da discussão da questão agrária, notada-
mente em Lenin (1985 [1899]) e Kautsky (1986 [1899]), há dois 
elementos estruturais e recorrentes: a terra e o trabalho. Apesar 
de atualmente não serem os únicos temas que integram a questão 
agrária, por seu caráter estrutural, terra e trabalho ainda permane-
cem no centro de toda discussão sobre o problema agrário. Assim, a 
questão agrária era o que estava em pauta quando das discussões 

	 1	 Ver Almeida (2021) a respeito do racismo como construção para fins de promo-
ção da colonização europeia. 

A_indissociabilidade_entre_a_questao_agraria_(MIOLO)_GRAF-v1.indd   35A_indissociabilidade_entre_a_questao_agraria_(MIOLO)_GRAF-v1.indd   35 14/06/2022   09:28:2314/06/2022   09:28:23



36    EDUARDO PAULON GIRARDI

do século XIX acerca do destino das terras abundantes e livres do 
Brasil; dos escravizados a serem libertos (trabalho); e dos imigran-
tes (trabalho) a serem coagidos a vender sua mão de obra. Discu-
tia-se, portanto, o destino da terra e do trabalho no país, em suma, 
a questão agrária. O racismo e a questão agrária estão intimamente 
relacionados no processo de formação do Brasil.

Um fato contundente que demonstra a relação entre a questão da 
terra e do trabalho nessas discussões é que a Lei de Terras de 1850, 
que definiu a compra como única forma de acesso à terra, data do 
mesmo ano da Lei Eusébio de Queiroz, que proibiu o tráfico negrei-
ro. Com o fim do tráfico, os fazendeiros previam o declínio da mão 
de obra escravizada, o que os impossibilitaria em breve de tocar suas 
fazendas e de implantar outras novas. A imigração passou a ser a pers-
pectiva para suprir a demanda de mão de obra. Contudo, para que os 
trabalhadores imigrantes não conseguissem acessar a terra de traba-
lho, onde produziria para si com sua família, e fosse obrigado a vender 
sua mão de obra ao fazendeiro, foi estabelecido o cerco à terra com a 
Lei de Terras de 1850: a partir de então, a terra não era mais livre e só 
poderia ser acessada mediante a compra. Contudo, tal barreira não 
afetou apenas o imigrante europeu que chegaria; ela também afetou 
os negros já livres e aqueles que seriam libertados em 1888.

Guedes (2006, p.24) explica porque em regiões com terras vastas 
e incultas o trabalho escravo foi adotado:

De fato, dada a abundância de terras, o trabalho livre seria inviá-
vel porque este poderia transformar-se rapidamente em proprietário 
de terras, produzindo para seu próprio consumo. Isso só seria evita-
do ao custo do pagamento de elevados salários, o que inviabilizaria 
a geração de excedentes coloniais. Ao mesmo tempo, o trabalho 
escravo deixou livre a apropriação de terras por parte do senhoriato 
rural. Essa foi, portanto, a gênese da estrutura fundiária brasileira.

Martins (2010, p.10, grifo nosso) demonstra que a mesma fór-
mula de escravização precisou ser aplicada à terra para que a mão de 
obra pudesse ser livre:
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O país inventou a fórmula simples da coerção laboral do homem 
livre: se a terra fosse livre, o trabalho tinha que ser escravo; se o tra-
balho fosse livre, a terra tinha que ser escrava. O cativeiro da terra 
é a matriz estrutural e histórica da sociedade que somos hoje. Ela 
condenou a nossa modernidade e a nossa entrada no mundo capi-
talista a uma modalidade de coerção do trabalho que nos assegurou 
um modelo de economia concentracionista. Nela se apoia a nossa 
lentidão histórica e a postergação da ascensão social dos condena-
dos à servidão da espera, geratriz de uma sociedade conformista e 
despolitizada.

Entre a independência em 1822 e 1850 houve um interregno 
no que diz respeito ao processo de apropriação privada das terras. 
Nesse período, aqueles que nela conseguissem produzir poderiam 
se apossar dela. A legalização dessas terras ocorreu a partir de 1854, 
segundo a regulamentação da Lei de Terras. Nesse processo, foram 
privatizadas as terras dos grandes beneficiários das doações ante-
riores a 1822 e daqueles que haviam se apossado de grandes glebas, 
além das pequenas posses. Delgado (2005) também enfatiza o efeito 
de causa cumulativa inicial que a Lei de Terras representou aos ne-
gros. Segundo o autor, a Lei de Terras de 1850

[...] acaba com a possibilidade futura de transformação da mão de 
obra escrava liberta em novo contingente de posseiros fundiários, o 
que inclui ainda a possibilidade de criação de quilombos legais ou de 
estabelecimentos familiares legalizados.
[...] graças ao regime fundiário recalibrado em 1850, a abolição trou-
xe os ex-escravos para o setor de subsistência, reforçando as relações 
de dependência social que vinculavam os trabalhadores livres à 
grande propriedade territorial. (ibidem. p.29-30)

A Lei de Terras de 1850 e a Lei Áurea de 1888 são leis racistas 
porque são nulas em dispositivos que pudessem tentar reparar a 
escravidão e fornecer meios mínimos para que os negros libertos 
pudessem se inserir de forma mais equânime na sociedade. Isso 
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significava, àquela época, dar acesso à terra e a instrumentos básicos 
para explorá-la. Contudo, ao contrário, a Lei de Terras de 1850, 
ponto de inflexão da questão agrária no Brasil, estabeleceu obstácu-
los que impediram que o negro acessasse a terra.

As duas leis em questão foram elaboradas com base no racis-
mo – mesmo que isso pareça contraditório principalmente no que 
se refere à Lei Áurea. Elas podem ser enquadradas no que Almeida 
(2021) denomina de discriminação indireta, já que seus elaboradores 
estavam cientes – mas ignoraram – o fato de que libertar os negros, 
expulsá-los do trabalho e não lhes oferecer sequer um pedaço de 
terra para trabalhar e prover sua família teria efeitos deletérios catas-
tróficos para eles e seus descendentes, iniciando o círculo vicioso das 
causas cumulativas. A evidência de que a Lei Áurea não foi elabo-
rada com o propósito de beneficiar os negros está no fato de ela não 
prever nenhum instrumento compensatório. Segundo a interpreta-
ção de Fonseca (2009, p.65-7), a Lei Áurea

[...] não foi um ato de caridade, mas um ato político que firmou o 
reconhecimento do Estado brasileiro de que não havia mais condi-
ções de manter o sistema escravista. A tensão social era constante 
nas fazendas, nas casas-grandes, nas senzalas, nos quilombos, nas 
irmandades, nas ruas e vielas do Império.

Assim, um dos objetivos da Lei Áurea era diminuir o impacto 
econômico e político da escravidão, bem como a violência social. A 
elite do Império “deu os anéis para não perder os dedos”. A socie-
dade brasileira estava aprisionada pela própria violência que criou e 
alimentou durante séculos.

O dia 13 de maio de 1888 marcou um momento de vitória dos 
movimentos sociais de resistência à sociedade brasileira de então. 
Movimentos esses cujos membros trabalhavam em diferentes ins-
tâncias institucionais, inclusive em espaços privados e subterrâneos, 
mas sempre em prol da liberdade.

[...]
O escravismo demorou a cair, mas caiu pela força, vontade e 

determinação de muitos, não pela graça de pseudorrepublicanos 
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e liberais altruístas. O dia 13 de maio de 1888 foi uma vitória dos 
negros em movimento dos séculos XVI a XIX.
[...] é preciso ressaltar a resistência exercida pelos próprios negros 
escravizados e também livres, particularmente os que empreende-
ram diversos conflitos nas áreas urbanas e rurais do Brasil.

Sobre a ausência, na Lei Áurea, de mecanismos compensatórios 
aos escravizados que seriam libertos, Fonseca (2009, p.65) afirma:

A Lei Áurea teve apoio de todas as lideranças negras do período, 
embora não deixasse de ser criticada por não fornecer nenhuma 
garantia institucional aos negros. Tratava-se, obviamente, de uma 
dívida social do Estado Imperial para com os negros, sobretudo o 
acesso à terra e acesso à moradia, como preconizava o engenheiro 
negro André Rebouças.

Podemos deduzir que a Lei Áurea foi a forma possível naquela 
conjuntura política, mas que se tinha clara consciência sobre a ne-
cessidade de permitir que os negros libertos acessassem a terra. Esse 
raciocínio ganha mais subsídio na análise que Fonseca (2009) faz 
de uma carta da Princesa Isabel para o Visconde de Santa Victória. 
A carta trata de um projeto de distribuição de terras para os negros 
libertos. A princesa demonstra preocupação com os escravocratas e 
com os militares e afirma que tal projeto seria apresentado no novo 
parlamento, que iniciaria os seus trabalhos em 20 de novembro de 
1889, mas “o golpe republicano antecedeu em cinco dias o projeto 
de lei que reconheceria a dívida social do Brasil com os negros e 
constituiria um conjunto de políticas públicas com nítido caráter 
afirmativo, com orçamento e fundo próprios” (ibidem, p.71).

A maioria dos trabalhos que abordam o prejuízo da Lei de Terras 
de 1850 à formação de um campesinato amplo considera nas aná-
lises apenas os imigrantes europeus, que não puderam ter acesso à 
terra. A população negra já livre, liberta ou que seria libertada em 
1888 é esquecida pela grande maioria da bibliografia sobre o tema. 
A respeito da necessidade de interpretação desse processo (o cerco à 
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terra) a partir da perspectiva do negro, questionamos: assim como 
os imigrantes brancos – ou até melhor, pois já eram conhecedores da 
natureza e da agricultura tropicais –, não poderiam os próprios ne-
gros formar uma ampla agricultura camponesa, uma vez que lavorar 
a terra era o que eles mais sabiam fazer? A resposta positiva é uma 
obviedade que quase nunca aparece, assim como a questão colocada 
no início deste parágrafo. Ocorreu que os negros foram descartados 
e a discriminação indireta da Lei de Terras de 1850 e da Lei Áurea 
foram os mais importantes instrumentos que deram início às causas 
cumulativas que originaram a segregação e a desigualdade racial do 
Brasil atual. Contudo, quando tomamos como referência o racismo 
estrutural, apenas esses dois pontos de partida históricos não explicam 
a situação atual. Na perspectiva do racismo estrutural, desde então 
diversos mecanismos racistas deram continuidade às ações e omissões 
para que a situação de inferioridade socioeconômica do negro fosse 
mantida até hoje.

Desde a Lei de Terras de 1850, os negros são sistematicamente 
tolhidos do acesso à terra, de forma que, mesmo que o papel dessa 
lei tenha sido fundamental para o início do cerco à terra, passada a 
“necessidade” da Lei de Terras, nada foi feito para que os negros 
tivessem acesso a ela, salvo o caso do reconhecimento das terras 
quilombolas previsto na Constituição de 1988, o qual abordaremos 
mais adiante.

Não é possível atribuir a estrutura fundiária concentrada que 
caracteriza o Brasil apenas ao sistema sesmarial ou à Lei de Terras 
de 1850. Como afirma Osorio Silva (2008, p.355) “abolido em 
1822, quando apenas uma pequena parte do território brasileiro 
estava apropriada, o sistema sesmarial não pôde ser apontado como 
o único responsável pelo caráter altamente concentrado da estru-
tura agrária”. Após a Lei de Terras, houve uma série de medidas 
(legais e ilegais) na transmissão das terras públicas para particulares 
de forma concentrada, sendo esses particulares majoritariamente 
homens brancos. Tais medidas privilegiaram os grandes posseiros e 
os grileiros e impediram o acesso de pequenos posseiros, campo-
neses e sem-terra. Uma política de acesso à terra que discriminasse 
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positivamente os negros nunca foi implementada. As terras públi-
cas devolutas passaram para o poder dos estados em 1891 e, dessa 
forma, sua apropriação privada ocorreu de maneira ainda mais 
clientelista (ibidem, 2008). Sobre o período da República Velha 
(1889-1930) e o tratamento dado aos negros no período, Fonseca 
(2009, p.75-6) afirma que

[...] manteve todo o ranço escravista e racista do período anterior, 
não enxergando no então cidadão negro um potencial trabalhador 
que pudesse contribuir com o desenvolvimento do país. Diante 
dessa perspectiva raciológica dos dirigentes e intelectuais do país, 
abriu-se espaço para a migração de asiáticos, em particular os japo-
neses e os chineses. [...] a partir de 1908 os asiáticos vieram para su-
prir a falta de mão de obra europeia nas fazendas do Sudeste do país.

No período seguinte, Fonseca (2009, p.82) afirma que

Quando, a partir de 1930, o modo de produção brasileiro sofreu 
alterações, decidiu-se que a população de africanos (e seus des-
cendentes) deveria desaparecer do cenário brasileiro sem qualquer 
indenização financeira, agrária ou outras medidas políticas que lhe 
permitissem participar da sociedade em igualdade de condições.

Na atualidade nada é feito em prol do acesso do negro à terra. 
A única política relativa à terra focada no negro é a legalização dos 
territórios quilombolas, determinada pela Constituição Federal de 
1988, e que é feita muito lentamente. A privatização clientelista e 
concentradora da terra continua. São exemplos recentes da conti-
nuidade desse processo de premiação dos grileiros o Programa Terra 
Legal, criado em 2009 pelo presidente Lula, e a Medida Provisória 
910/2019, assinada pelo presidente Bolsonaro, que previa a flexi-
bilização da regularização de grandes posses em terras públicas/
não destinadas da União (Sauer et al., 2019). Tal medida provisória 
perdeu a validade por não ter sido transformada em lei, mas certa-
mente outros mecanismos serão retomados para que seus preceitos 
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sejam implantados. O cerco à terra com prejuízo ao pobre e ao negro 
manteve-se desde a Lei de Terras. A terra foi usurpada por poucos 
homens brancos, e isso gerou uma massa de excluídos na qual os 
negros são a maioria.

Fernandes et al. (2007) realizaram uma pesquisa com o objetivo 
de identificar a participação da população negra nos assentamentos 
do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Na 
pesquisa, foram analisados 737 assentamentos em 15 estados do 
país. Em 100 (13,6%) assentamentos, a metade da população era 
negra; em 378 (51,3%), mais da metade da população era negra; e 
a população branca era maioria em 259 (35,1%) deles. A pesquisa 
também ressalta que outro indicador da presença da questão racial 
na luta pela terra é o nome dos assentamentos, que fazem referên-
cia a líderes negros como Zumbi e Dandara, ou então a quilombo 
e Palmares. Foram identificados cinquenta assentamentos com 
tais denominações. Fernandes (2004) apud Fernandes et al. (2007) 
também destaca a grande participação dos negros na luta pela terra 
e afirma que a questão da terra e a questão racial estão associadas.

Retornemos novamente ao século XIX para encontrar o terceiro 
fato crítico e racista que contribuiu para submeter o negro à situação 
de segregação em que se encontra no Brasil: trata-se da política de 
incentivo à imigração europeia para substituir a mão de obra dos negros. 
Para entender esse processo, tentaremos responder duas perguntas: 
i) o que ocorreu com os negros libertos pela Lei Áurea que, como 
vimos, foram impedidos de acessar a terra?; ii) por que os negros 
não continuaram no seu trabalho, agora como assalariados, já que, 
segundo Theodoro (2008), eles eram centrais na economia, tanto 
para o sistema agroexportador quanto nos serviços urbanos e nos 
empreendimentos industriais?

O trabalho escravo, núcleo do sistema produtivo no Brasil Co-
lônia, vai sendo gradativamente substituído pelo trabalho livre no 
decorrer dos anos 1800. Essa substituição, no entanto, dá-se de uma 
forma particularmente excludente. Mecanismos legais, como a Lei 
de Terras, de 1850, a Lei da Abolição, de 1888, e mesmo o processo 
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de estímulo à migração, forjaram um cenário no qual a mão de obra 
negra passa a uma condição de força de trabalho excedente, sobrevi-
vendo, em sua maioria, dos pequenos serviços ou da agricultura de 
subsistência. (ibidem, p.15)

[...]
Nas vésperas da abolição, enquanto os escravos dos cafezais 

fugiam das fazendas, muitos dos quais desciam a Serra do Mar 
amontoando-se nas favelas de Santos, imigrantes italianos faziam o 
percurso inverso, dirigindo-se para as plantações. (Kowarick, 1994, 
p.86 apud Theodoro, 2008, p.26).

Mesmo que no momento da abolição o Sudeste (em especial São 
Paulo) concentrasse o maior número de escravos, a introdução tardia 
do trabalho escravo na região “resultou numa proporção inferior de 
africanos e seus descendentes dentro da população regional, como 
também limitou o desenvolvimento da miscigenação racial e a for-
mação de uma população de cor livre” (Hasenbalg, 1979, p.148), 
quadro que, ao contrário, era característico no Nordeste. Adicio-
nalmente, o direcionamento dos imigrantes europeus também ma-
joritariamente para o Sudeste, com ênfase no estado de São Paulo, 
resultou em uma diminuição da proporção de negros na população 
da região. Os negros libertos pela Lei Áurea e aqueles que já eram li-
vres antes e estavam no Sudeste foram afetados pela concorrência com 
os imigrantes europeus que chegavam. Tal concorrência, que pelo 
racismo privilegiava os imigrantes europeus, foi tão forte que ocorreu 
até no serviço doméstico: “mesmo no serviço doméstico – que é até 
o presente um dos principais redutos ocupacionais das mulheres de 
cor – a competição com os imigrantes fez-se sentir” (ibidem, p.159).

Martins (2010, p.35) afirma que, com a abolição, o negro foi 
descartado e minimizado, sendo reintegrado apenas “residual e 
marginalmente na nova economia capitalista que resultou do fim 
da escravidão”. Já em 1850, os negros passam a ser substituídos 
no setor industrial pelos imigrantes portugueses e, mais tarde, no 
campo, serão substituídos pelos imigrantes italianos principalmente 
(Theodoro, 2008).
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Para os ex-escravos, dedicados em sua grande maioria às atividades 
rurais, a passagem ao trabalho livre não significou sequer sua inclusão 
em um regime assalariado. Quando permaneciam nas fazendas, sua 
passagem à condição de dependente ampliou a massa de trabalhadores 
livres submetidos à grande propriedade e afastados do processo de 
participação nos setores dinâmicos da economia. (ibidem, p.35)

A substituição dos escravizados pelos trabalhadores livres e 
libertos que já compunham a força de trabalho no Brasil mesmo 
antes da abolição não ocorreu porque essa população estava disper-
sa por todo o território, envolvida em atividades de subsistência e 
sem identificação com o trabalho assalariado, o que os tornava uma 
população difícil de ser recrutada (Furtado, 1970 apud Theodoro, 
2008). Adicionalmente, por também terem dúvidas quanto a de-
penderem da mão de obra dos ex-escravizados para suas lavouras, 
o grupo mais influente, os fazendeiros de café do oeste paulista, 
propôs a imigração subvencionada de europeus (Theodoro, 2008), 
que foi a opção vitoriosa na substituição da mão de obra escravizada. 
Sobre isso, Hasenbalg (1979, p.142) afirma que

É interessante notar-se que a preocupação com a escassez de 
trabalho nesse período [pós-1850] referia-se especificamente ao 
trabalho escravo. É também curioso que os fazendeiros nunca 
tenham considerado os numerosos membros da população nativa 
livre como uma alternativa para resolver a escassez de trabalho na 
agricultura. O próprio sistema escravista foi responsável por este 
aspecto contraditório da situação “pois, enquanto o trabalho escravo 
era disponível, os donos de terras estavam pouco inclinados a con-
tratar os homens e mulheres livres, e os brasileiros pobres, muitos 
deles antigos escravos, relutavam em aceitar as durezas e mesmo a 
degradação associadas à vida na plantação” (Conrad, 1972, p.38).

Uma grande parte dessa população rural livre estava de fato 
imobilizada em regiões longínquas das plantações de café. Ao 
comentar as causas dessa fixação, Furtado (1959) mostra que o 
camponês da economia de subsistência, embora não vinculado pela 
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propriedade da terra, estava ligado por cadeias sociais a um grupo 
em que a regra de lealdade ao patrão era mantida como técnica de 
preservação do grupo social.

Na região cafeeira, “não houve a valorização dos antigos escravos 
[...] a ascensão do trabalho livre como base da economia foi acom-
panhada pela entrada crescente de uma população trabalhadora no 
setor de subsistência e em atividades mal remuneradas” (Theodoro, 
2008, p.24-5). Porém, no Nordeste, que com a proibição do tráfico 
negreiro passou a vender os escravizados para os cafezais do Sudeste,

[...] constata-se uma situação diferente. Como área originalmente 
fornecedora de mão de obra escrava para a região do café, o Nordeste 
já havia se iniciado na substituição do regime de trabalho escravo a 
partir de 1850. Os trabalhadores nacionais livres ou libertos foram 
progressivamente incorporados para preencher o espaço deixado 
pelos escravos levados para o Centro-Sul. No Nordeste, pelo menos 
duas barreiras impediram a dispersão dos livres e libertos: de um 
lado, a grande distância das regiões de fronteira da economia de 
subsistência e, de outro, as regiões urbanas, que já apresentavam 
problemas em decorrência dos excedentes de população. De certa 
forma, para os antigos escravos, assim como para os trabalhadores 
livres, não havia alternativa ao antigo trabalho. Apesar da existência 
de um fluxo considerável de ex-escravos para cidades como Recife, 
uma grande parte da força de trabalho liberada continuará nas proprie-
dades rurais, sob regime de baixíssima remuneração, seja como assa-
lariados, meeiros, parceiros, entre outros. (ibidem, p.26, grifo nosso)

No mesmo sentido, Hasenbalg (1979, p.152) argumenta que

Deve ser também mencionado que, na época da abolição final, a 
transição para o trabalho livre estava mais avançada fora do Sudeste, 
particularmente no Nordeste. [...] Contudo, a economia nordestina 
raramente contratava trabalhadores como assalariados, empregando-
-os mais frequentemente em relações servis de dependência.
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Com a abolição final, o restante da população escrava nordestina 
foi reabsorvido sem muita dificuldade no quadro de relações de 
trabalho previamente estabelecido, caracterizado pela dependência 
senhorial. Isso expandiu as fileiras de lavradores, moradores e, em 
grau menor, assalariados rurais.

Um quadro muito semelhante do Nordeste foi descrito por An-
drade (1964) na análise da história recente da região. Como veremos 
no capítulo 4, ainda hoje o campo nordestino é caracterizado por 
uma grande população negra com condições precárias de vida e rela-
ções marginais com a terra.

Theodoro (2008, p.27 e 35, grifos nossos) afirma que

No Brasil, a abolição significará a exclusão dos ex-escravos das 
regiões e setores dinâmicos da economia. Em sua grande maioria, 
eles não serão ocupados em atividades assalariadas. Com a imigra-
ção massiva, os ex-escravos vão se juntar aos contingentes de tra-
balhadores nacionais livres que não têm oportunidades de trabalho 
senão nas regiões economicamente menos dinâmicas, na economia de 
subsistência das áreas rurais ou em atividades temporárias, fortuitas, 
nas cidades.

[...]
A concentração da população não branca em regiões pouco dinâmi-

cas também contribuiu para o quadro atual das desigualdades raciais. 
Como produto de uma história de mais de três séculos de escravidão, 
à época da abolição a grande maioria da população afro-brasileira 
permanecia fora da região onde uma sociedade urbana e industrial 
estava em formação. As políticas públicas voltadas à promoção da 
imigração vieram a acentuar esse quadro de desigualdades regionais.

A situação do negro no período da abolição é detalhada neste 
trecho de Hasenbalg (1979, p.161):

Em suma, no Brasil subdesenvolvido, onde se concentrava a 
maioria das pessoas de cor, os ex-escravos foram absorvidos com 
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facilidade, após a abolição, por um sistema de relações sociais ca-
racterizado pela dependência senhorial e o clientelismo. Durante as 
décadas seguintes esse grupo permaneceu em sua maior parte ligado 
ao setor agrário da região.

No Sudeste, onde a abolição coincidiu com a maciça penetração 
de imigrantes europeus, toda a população de cor, incluindo homens 
livres e ex-escravos, foi inicialmente marginalizada [...]. Como re-
sultado do fluxo oficialmente promovido de imigrantes europeus, 
até a década de 1920, fechou-se um espaço socioeconômico que de 
outra maneira teria estado disponível para os não brancos e o resto 
da força de trabalho nacional concentrado fora e dentro do Sudes-
te. Só após o processo de deslocamento social, que durou mais de 
uma geração (1888-1930), começaram os grupos negro e mulato a 
acompanhar o ritmo das transformações sociais em curso na região. 
Contudo, mesmo após 1930, a relação hierárquica entre os grupos 
branco e não branco não foi alterada drasticamente.

A opção pela imigração europeia para substituir o trabalhador 
negro tinha fundamentos racistas, com muitos defensores da opção 
utilizando a justificativa de branqueamento da população. Como 
afirma Theodoro (2008, p.35 e 39),

Não é custoso reforçar que a promoção da imigração era clara-
mente assentada na ideologia do branqueamento. Em 1884, a Lei 
no 28, aprovada pelo legislativo paulista, garantindo recursos para 
que o governo estadual financiasse a imigração, afirmava que os be-
neficiários seriam trabalhadores europeus e suas famílias (Azevedo, 
1987, p.167). Ainda em 1890, o governo republicano recém-ins-
tituído publica o Decreto no 528, de 20 de junho, onde se institui 
a livre entrada de migrantes nos portos brasileiros, “excetuados os 
indígenas da Ásia ou da África, que somente mediante autorização 
do Congresso Nacional poderão ser admitidos, de acordo com as 
condições estipuladas”. Esse mesmo decreto garante incentivos a 
todos os fazendeiros que quisessem instalar imigrantes europeus em 
[suas] terras.
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[...]
A imigração, favorecida por taxações e subvenções, em detrimen-

to da mão de obra nacional, era parte de um projeto de nação que ti-
nha no embranquecimento uma de suas mais importantes estratégias.

A esse respeito, Hasenbalg (1979, p.154) esclarece que “a base 
racista do pensamento abolicionista se evidenciou na rejeição de 
várias tentativas de promover a imigração de chineses para atender 
à falta de mão de obra das plantações de café”. Fonseca (2009) afir-
ma que, além dos grandes fazendeiros, havia também pequenos e 
médios agricultores, influenciados pelo liberalismo inglês e francês, 
que defendiam o fim da escravidão e o branqueamento da mão de 
obra com imigrantes europeus. Segundo Costa (1966, p.450 apud 
Hasenbalg, 1979, p.154-5, grifos nossos), a abolição foi

[...] primordialmente uma promoção de brancos, de homens livres. 
[...] Nascera mais do desejo de libertar a nação dos malefícios da 
escravatura, dos entraves que esta representava para a economia em 
desenvolvimento, do que propriamente do desejo de libertar a raça 
escravizada em benefício dela própria, para integrá-la à sociedade 
dos homens livres. Alcançado o ato emancipador, abandonou-se a 
população de ex-escravos à sua própria sorte.

Se o problema era o acesso do imigrante europeu à terra, por 
que não uma legislação que impedisse apenas esses imigrantes2 de 
acessá-la, deixando-a livre aos demais, entre eles os escravizados que 
seriam libertos em 1888 e os negros que conquistaram sua liberdade 
antes mesmo da Lei Áurea? Por que não criar dispositivos na Lei 
Áurea que distribuíssem parte das terras, tão abundantes, aos ne-
gros, o que poderia ser amplamente justificado e em nada interferiria 
na questão da mão de obra, já que os negros deixaram de ser o centro 

	 2	 Aqui nos permitimos uma “licença poética” para apresentar tal raciocínio, já 
que sob todos os aspectos consideramos absolutamente prejudiciais e inaceitá-
veis os mecanismos de cerceamento da Lei de Terras de 1850.
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do trabalho nas fazendas de café? O motivo para a inexistência de 
qualquer dispositivo a favor da integração, da reparação ou do in-
centivo ao negro nesse período de transição é demonstração clara do 
racismo subjacente às decisões políticas tomadas e que estabeleceram 
os primeiros elementos das causas cumulativas.

Todavia, a questão social brasileira clássica do século anterior, 
que desembocara na abolição, aparentemente esgotou-se em um ato 
formal – a Lei Áurea –, e a sociedade que se estruturou a partir de 
então já não era vista como em dívida profunda com as necessidades 
do mundo moderno em termos de mudança das relações sociais.

[…]
Com a abolição do regime de trabalho escravo, emergem e exa-

cerbam-se vários problemas de iniquidade nas condições de vida da 
maioria da população – ex-escravos, homens pobres brancos, pretos 
e pardos libertos antes da Lei Áurea. Tais problemas, conquanto 
graves e até explosivos – para citar o exemplo clássico que é Canu-
dos –, não assumem o caráter político e social que tivera a questão 
social da escravatura. São interpretados de diferentes maneiras pela 
sociedade convivente: são enfocados de modo restrito como ques-
tões regionais, problemas étnicos, movimentos messiânicos, pro-
blemas sociais resultantes das secas, banditismo rural etc. Somente 
mais tarde – na década de 1960 – irão se configurar na agenda dos 
setores de oposição política de esquerda – a chamada questão agrária.

[...]
A sociedade que se forja no Brasil depois da abolição carrega no 

seu âmago duas questões mal resolvidas do século anterior: as rela-
ções agrárias arbitradas pelo patriciado rural, mediante a Lei de Ter-
ras (1850), profundamente restritiva ao desenvolvimento da chamada 
“agricultura familiar”; e uma lei de libertação dos escravos que nada 
regula sobre as condições de inserção dos ex-escravos na economia e 
na sociedade pós-abolição. (Delgado, 2005, p.31, grifo nosso)

De acordo com Delgado (2005), em 1872 a população de escravi-
zados no Brasil era de 1,5 milhão de pessoas, e a população livre era de 
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8,6 milhões. Se a cada negro liberto em 1888, independente de idade 
ou sexo, fossem doados vinte hectares (lembremos que o trabalho de 
uma família àquela época conseguia explorar uma porção pequena 
de terra com sua própria mão de obra), seriam utilizados apenas 30 
milhões de hectares do país. Essa área representa apenas 8,5% da área 
total dos estabelecimentos agropecuários levantados pelo Censo Agro-
pecuário 2017. Tal medida representaria uma revolução na sociedade 
e na economia do país. Com essas terras, os negros poderiam estabe-
lecer unidades camponesas, suprindo suas necessidades básicas e pro-
duzindo excedentes para o mercado; eles se tornariam consumidores 
de bens manufaturados que demandariam ao mercado, incitando 
a formação/aumento da produção industrial no país – seria desen-
cadeado um ciclo virtuoso na economia. Tal decisão diminuiria as 
causas cumulativas, já que em uma sociedade racista elas dificilmente 
podem ser totalmente suplantadas. Contudo, justamente por ser uma 
sociedade extremamente racista, nada foi feito nesse sentido. Citando 
a obra Quatro séculos de latifúndio de Alberto Passos Guimarães, Ha-
senbalg (1979, p.155) afirma que

O engano do movimento abolicionista [...] foi a ilusão de que o 
trabalho escravo era a única causa de todos os males que devastavam 
tanto a agricultura quanto a sociedade brasileira como um todo. Co-
mo resultado desse engano, o latifúndio não demorou a recuperar-se 
do golpe recebido, frustrando assim as esperanças de muitos aboli-
cionistas com relação à divisão da propriedade rural.

Quase um século e meio depois da abolição, tais opções con-
servadoras, reiteradas constantemente pela ignorante e racista elite 
brasileira, aprofundam cada vez mais o enorme fosso que separa 
brancos e negros no país. No próximo capítulo, demonstraremos 
que em outros momentos da história a elite teve a mesma oportu
nidade de revolucionar a sociedade e a economia com uma for-
mação agrária mais equânime, ou então com a promoção de uma 
reforma agrária, mas optou pelas mesmas vias conservadoras.
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3  
A questão agrária como  

problema estrutural

A questão agrária é estrutural no capitalismo e não pode ser 
resolvida a não ser pela própria superação desse modo de produção, 
como previam Kautsky (1986 [1899]) e Lenin (1985 [1899]). En-
quanto houver capitalismo, haverá questão agrária. No capitalismo, 
é possível apenas atenuar os seus problemas, mas não os superar 
totalmente. As manifestações mais elementares da questão agrária 
são a concentração da terra nas mãos de poucos particulares e a di-
ferenciação e desintegração do campesinato, com sua transformação 
em capitalista e, mais comumente, em mão de obra assalariada ou, 
como afirma Shanin (2005), em populações empobrecidas e margi-
nalizadas, configurando um processo de pauperização. O conceito 
de pauperização de Shanin (2005) considera que, ao contrário da 
diferenciação do campesinato e sua transformação em capitalistas 
ou proletários, prevista pelo conceito original de desintegração pro-
posto por Lenin (1985 [1899]), a desintegração do campesinato na 
atualidade não tem transformado a maior parte dos camponeses de-
sintegrados em assalariados, mas sim em empobrecidos excluídos.

Outro processo importante a ser considerado na questão agrária é 
que, contraditoriamente, o capital recria o campesinato e outras for-
mas de trabalho não capitalistas, como o próprio trabalho escravo. 
O processo de recriação de formas não capitalistas pelo capital foi 
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identificado e explicado por Kautsky (1986 [1899]), Luxemburgo 
(1985 [1913]) e, no caso brasileiro, por Martins (2010).

O indicador mais agudo da atualidade da questão agrária é a 
permanência dos conflitos e violências no campo, os quais indicam 
que há um conjunto de problemas que não foram solucionados. Esse 
conflitos e violências constituem a conflitualidade da questão agrá-
ria (Fernandes, 2005; Girardi; Fernandes, 2009). Segundo a Comis-
são Pastoral da Terra (CPT, 2020b), em 2019 ocorreram no Brasil 
1.833 conflitos no campo envolvendo 859.023 pessoas e 53.313.244 
hectares de terra. Esses conflitos ocorreram em disputas por terras e 
por água e por desrespeito à dignidade do trabalhador. Os conflitos 
por terra são os mais numerosos e somaram 1.254, com o envolvi-
mento de 578.968 pessoas. Também em 2019 foram libertados 745 
trabalhadores escravizados no campo.

Parte desses conflitos originam violência contra a pessoa. Em 
2019, foram 32 assassinatos, 30 tentativas de assassinatos, 32 mortos 
em consequência, 201 ameaças de morte, 24 torturados, 107 presos 
e 82 agredidos. A violência é cometida pelos grandes possuidores de 
terra (grandes posseiros, grileiros, fazendeiros, empresários rurais) 
e até mesmo pelo próprio Estado, durante o cumprimento de or-
dens judiciais de despejo pela polícia. Os alvos das violências são os 
pobres do campo (camponeses, sem-terra, indígenas, quilombolas, 
pequenos posseiros, entre outros).

Seria mais compreensível se tal cenário de conflitualidade esti-
vesse ligado à disputa por algo extremamente escasso, contudo, o 
Brasil possui 8,5 milhões de quilômetros quadrados e o Censo Agro-
pecuário 2017 do IBGE recenseou 4.996.287 estabelecimentos agro-
pecuários que perfazem 351.289.816 hectares. Os estabelecimentos 
com mais de mil hectares, que representam tão somente 1,0% dos 
estabelecimentos agropecuários brasileiros, concentram 47,6% das 
terras. A área média desses estabelecimentos é de 3.266 hectares. Na 
outra ponta, há muitos estabelecimentos agropecuários cuja área é 
extremamente pequena, a exemplo daqueles com menos de 5 hec-
tares, que mesmo sendo 37,9% ocupam apenas 0,98% da área total e 
perfazem área média de 1,8 hectare.
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Os conflitos no campo são explicados pelo processo histórico de 
apropriação concentrada da terra no país, o que resultou no fato de 
que a estrutura fundiária do Brasil é uma das mais concentradas do 
mundo. Os cálculos do Índice de Gini para a terra no Brasil figu-
ram sempre acima de 0,800. O índice varia de 0 a 1 e, quanto mais 
alto, maior é a concentração da terra. Os dados do IBGE mostram 
que o Índice de Gini da terra no Brasil, nos Censos Agropecuários, 
foram os seguintes: 1985 = 0,859; 1995/1996 = 0,858; 2006 = 
0,865; 2017 = 0,867.

Ao invés de diminuir, o que indicaria a desconcentração da terra, 
houve um movimento de aumento do Índice de Gini. Mesmo que 
esse aumento tenha sido pequeno, manter-se estagnado em patama-
res altos no curso de três décadas é um indicador da permanência da 
questão agrária e de que a política de assentamentos rurais desenvol-
vida no período não teve efeito estrutural para a diminuição da con-
centração da terra. Contudo, sem a política de assentamentos rurais, 
mesmo que ela seja conservadora, a concentração da terra poderia ser 
ainda maior. A Prancha 1 tem os mapas do Índice de Gini municipal 
dos últimos quatro Censos Agropecuários do IBGE. A comparação 
das imagens formadas pelos quatro mapas indica concentração tam-
bém na escala municipal e que no período houve concentração da 
terra no Sudeste, Centro-Oeste e Norte do país.

Assim, senão pela admissão de que há uma questão agrária hoje 
no Brasil, como explicar uma intensa disputa por terras com violên-
cia contra pobres do campo em um país continental, com níveis de 
concentração de terra muito altos; onde os estabelecimentos agro-
pecuários perfazem 351,3 milhões de hectares, a agricultura utiliza 
apenas 18,1% dessa área e a pastagem extensiva domina 45,4% delas; 
um país que convive constantemente com taxas de desemprego ele-
vadas e que possui uma altíssima taxa de urbanização?

Alguns momentos da história brasileira foram importantes 
para a confirmação da permanência de uma questão agrária aguda 
no país. O primeiro impedimento de resolução da questão agrária 
ocorreu em 1850, quando foi promulgada a Lei de Terras. Pos-
teriormente, a Lei Áurea não apresentou mecanismo algum que 

A_indissociabilidade_entre_a_questao_agraria_(MIOLO)_GRAF-v1.indd   53A_indissociabilidade_entre_a_questao_agraria_(MIOLO)_GRAF-v1.indd   53 14/06/2022   09:28:2314/06/2022   09:28:23



54    EDUARDO PAULON GIRARDI

Prancha 1

permitisse aos negros libertos o acesso à terra, o que possibilitaria 
um ponto de partida mais justo para eles após a libertação. Já vimos 
no capítulo anterior os detalhes dos desfechos de ambas as leis. 
Um segundo momento de confirmação à manutenção da questão 
agrária pode ser identificado em 1891, quando passa do governo 
federal para os governos estaduais a decisão sobre a forma como 
as terras públicas seriam privatizadas. Em vez de promoverem um 
acesso mais democrático, um processo ainda mais clientelista foi 
estabelecido; os pobres do campo foram mais uma vez impedidos 
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de ter acesso à terra e se tornaram alvo de violências e controle pelos 
poderosos locais. Trata-se do coronelismo, que teve forte influência 
durante o período da República Velha (1889-1930). Segundo Oso-
rio Silva (2008, p.239),

Como representante do mandonismo local, o coronel exercia sua 
influência, paternal se possível e coercitiva se necessário, sobre as 
camadas mais pobres da população, que vivia frequentemente como 
agregada nas terras dos poderosos locais. Desse modo, o coronel 
prestava serviços aos políticos estaduais nos períodos eleitorais, 
arregimentando seus leitores “de cabresto”, e esperava em troca 
os favores da política estadual para o seu município e a sua pessoa. 
Nessa relação entre o poder privado local exercido pelos coronéis e 
o domínio da política estadual pelas oligarquias, residia a substância 
do compromisso coronelista.

Impedida a democratização do acesso à terra no século XIX e 
início do século XX, as discussões sobre a necessidade da reforma 
agrária foram ampliadas e ganharam muita força nas décadas de 
1950 e 1960. Para além das propostas de referência socialista, havia 
igualmente os defensores da necessidade da reforma agrária para 
próprio desenvolvimento do capitalismo no Brasil, que também re-
lacionavam a reforma agrária com maior democracia e justiça social.1 
Na década de 1940, surgem as Ligas Camponesas, sob influência do 
Partido Comunista Brasileiro. As Ligas foram a primeira forma arti-
culada de luta pela reforma agrária realizada por movimentos sociais 
no país. A reforma agrária era uma das reformas de base anunciadas 
pelo presidente João Goulart em março de 1964. No dia 31 daque-
le mesmo mês, ocorreu o golpe civil-militar que pôs fim às Ligas 
Camponesas e calou a parte progressista da sociedade brasileira até 
a década de 1980. O golpe civil-militar foi, portanto, o terceiro grande 
marco para a manutenção da questão agrária aguda no país.

	 1	 Ver Stédile, 2005.
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Embora durante o período da Ditadura Militar (1964-1985) 
tenha havido a promulgação de leis que previam algum progresso 
quanto a questão da terra no Brasil, sendo a mais notável delas o 
Estatuto da Terra, nada de importante foi realmente executado. 
Essas propostas não saíram do papel. O que ocorreu foi uma mo-
dernização conservadora (Graziano da Silva, 1982) da agricultura 
brasileira caracterizada por: i) adoção de pacotes tecnológicos por 
uma pequena parte dos estabelecimentos agropecuários, especial-
mente os grandes e médios, com o amplo uso de recursos públicos; 
ii) expulsão do homem do campo, especialmente os assalariados, 
substituídos pela modernização, ou os camponeses, que não su-
portaram a competição com a parcela mais produtiva que adotou 
as novas tecnologias; iii) manutenção da concentração da terra nas 
regiões de ocupação antiga (Sul, Sudeste e Nordeste); iv) abertura 
da fronteira agropecuária e fundiária na Amazônia e no Cerrado 
(Norte e Centro-Oeste), que serviram de válvula de escape (“terras 
sem homens para homens sem terras”)2 para a população sobrante 
no Sul, Sudeste e Nordeste; v) apropriação concentrada das terras 
nessa nova fronteira no Cerrado e na Amazônia; vi) formação de 
um importante foco de conflitos e violências no leste da fronteira 
agropecuária e que permanece até hoje.

Ao final da ditadura, a questão fundiária e da reforma agrá-
ria estiveram presentes nas discussões para a elaboração da nova 
Constituição Federal, promulgada em 1988. Contudo, a forma final 
como o tema foi disposto3 não promoveu avanços importantes, já 
que a realização da reforma agrária ficou vinculada ao pagamento 
aos que tivessem as terras desapropriadas para esse fim, conforme o 
Artigo 184 da Constituição Federal.4 No final da década de 1980, as 

	 2	 Este era um dos lemas do governo militar e que faz referência ao deslocamento 
de populações sem-terra do Sul, Sudeste e Nordeste para as áreas de fronteira 
agropecuária no Centro-Oeste e Norte do país.

	 3	 Ver em especial os artigos 184, 185 e 186 da Constituição Federal de 1988.
	 4	 Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de 

reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, 
mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula 
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terras em regiões de ocupação antiga (Sul, Sudeste e Nordeste), onde 
se localizava público potencial da reforma agrária, estavam todas 
ocupadas e, de alguma forma, já eram propriedade privada, necessi-
tando ser compradas pelo Estado, cujos recursos são escassos, para a 
realização da reforma agrária. Assim, mesmo que prevista na Cons-
tituição, a realização de ações de reforma agrária estava limitada ao 
orçamento público. É por isso que a Constituição Federal de 1988 é 
o quarto e mais recente marco para a manutenção da questão agrária 
aguda no Brasil: ela não prevê uma reforma agrária ampla e ainda es-
tabelece mecanismos muito conservadores que restringem a criação 
de assentamentos rurais que de fato reformem a estrutura agrária.

As terras públicas são uma alternativa para a criação de assen-
tamentos rurais sem a necessidade de desapropriação e pagamento 
previstos na Constituição. Contudo, no final da década de 1980, 
essas terras estavam nas áreas mais remotas da Amazônia, o que 
diminuía as possibilidades de criar estabelecimentos familiares 
prósperos.5 Além disso, a criação de assentamentos rurais em terras 
públicas da fronteira agropecuária não é reforma agrária, mas sim co-
lonização. Como resultado do dispositivo constitucional que exige o 
pagamento das terras desapropriadas para a reforma agrária, a maior 
parte da política de assentamentos rurais nas últimas três décadas 

de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do 
segundo ano da sua emissão, e cuja utilização será definida em lei.

		  § 1o As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro.
			  § 2o O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de refor-

ma agrária, autoriza a União a propor a ação de desapropriação.
		  § 3o Cabe à lei complementar estabelecer procedimento contraditório, de rito 

sumário, para o processo judicial de desapropriação.
		  § 4o O orçamento fixará anualmente o volume total de títulos da dívida agrária, 

assim como o montante de recursos para atender ao programa de reforma agrá-
ria no exercício.

		  § 5o São isentas de impostos federais, estaduais e municipais as operações de 
transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária. (Brasil, 
2003, p.113)

	 5	 Entre os principais obstáculos estão a falta de infraestrutura e a distância dos 
centros consumidores para vender a produção. 
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ocorreu na Amazônia Legal, formando assentamentos rurais não 
reformadores, conforme definimos em Girardi (2008, p.287). Os 
assentamentos reformadores, criados em áreas de ocupação antiga, 
são resultado direto da luta dos movimentos sociais,6 a exemplo do 
mais notável entre eles, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST), que surgiu no Sul do país.

No que concerne à questão racial e à questão da terra, a Consti-
tuição de 1988 apresentou um importante avanço: a obrigatoriedade 
de titulação das terras quilombolas, o que tem sido feito lentamente 
e com muita luta. Trata-se de uma obrigação constitucional de-
terminada pelo Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, que estabelece: “Aos remanescentes das comunidades 
dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a 
propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos res-
pectivos” (Brasil, 2003, p.161). Essa foi uma importante conquista 
na Constituição, mas é ainda muito pouco frente a todo processo his-
tórico de impedimento do acesso dos negros à terra e que permanece 
até hoje. Trata-se do reconhecimento de terras que já são ocupadas 
pelos negros e não do acesso a novas terras.

A política de assentamentos rurais, que não possui nenhum 
mecanismo de discriminação positiva em favor dos negros, e a ti-
tulação de terras quilombolas, apesar de serem positivas, não são 
estruturais a ponto de alterar a concentração de terras nas mãos de 
poucos brancos nem para fornecer aos negros um amplo acesso a 
novas terras, permitindo-lhes melhores condições de vida e inserção 
socioeconômica. Essas duas ações – política de assentamentos rurais 
e titulação das terras dos quilombos – são instrumentos de controle 
social para evitar o estabelecimento de cenários mais graves para a 
elite, assim como defende Hasenbalg (1979, p.224-5) para o caso da 
questão racial.

[...] que mecanismos sociais a sociedade brasileira criou para 
lidar com sua população de cor de modo a evitar altos níveis de 

	 6	 Ver Girardi, 2008, p.274-92.

A_indissociabilidade_entre_a_questao_agraria_(MIOLO)_GRAF-v1.indd   58A_indissociabilidade_entre_a_questao_agraria_(MIOLO)_GRAF-v1.indd   58 14/06/2022   09:28:2414/06/2022   09:28:24



A INDISSOCIABILIDADE ENTRE A QUESTÃO AGRÁRIA E A QUESTÃO RACIAL...    59

antagonismo racial e formas coletivas de ação do grupo racialmente 
subordinado para expressar seus motivos de queixas?
[...]
[...] as elites brasileiras brancas apelaram para uma combinação dis-
tintiva de mecanismos com vistas a assegurar a aquiescência dos ra-
cialmente subordinados. Importantes dentre esses mecanismos são: 
(a) a cooptação social através da mobilidade ascendente controlada 
de parte da população de cor [...]; (b) formas sutis de manipulação 
ideológica que tendem a ocultar as divisões raciais através da ênfase 
em formas simbólicas de integração; (c) a ultima ratio da dominação, 
tal como expressa em formas de repressão (ou a ameaças de em-
pregá-las), não diferentes daquelas que o resto da classe baixa está 
exposta. E finalmente, esses mecanismos desmobilizadores operam 
dentro de um sistema político relativamente rígido, uma de cujas 
características mais persistentes é o compromisso e o padrão de reso-
lução dos conflitos entre as elites dominantes, tendendo a suprimir a 
organização autônoma dos grupos subordinados.

Se esses mecanismos funcionaram para o impedimento da 
formação de grandes movimentos negros organizados para lutar 
contra o racismo e suas consequências, no caso dos camponeses 
e sem-terra não foi possível tal supressão, pelo menos não total-
mente. Mesmo assim, a política de assentamentos rurais é uma 
forma de controle social. Explicamos: embora tenha havido a 
conformação de grandes movimentos e demandas pela reforma 
agrária, as ações dos movimentos socioterritoriais camponeses 
acabam por aceitar que ações pontuais, especificamente a criação 
de assentamentos (e outros elementos relacionados como cré-
dito, infraestrutura, educação etc.), sejam respostas suficientes; 
a luta é estabelecida para conseguir aquilo que é possível pela 
Constituição, o que é muito pouco e restrito, como já explicamos, 
daí podermos considerar que a política de assentamentos rurais é 
também uma política de controle social. Uma reforma agrária am-
pla só poderia ser feita no Brasil com uma emenda constitucional 
que alterasse a forma como a questão está disposta na Constituição 
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e deixando de vincular a criação de assentamentos ao pagamento 
das terras desapropriadas.

A política de assentamentos rurais é morosa e só avança lenta-
mente mediante a luta dos movimentos sociais, atendendo apenas 
parte daqueles que lutam pela terra; possui fortes restrições (dispo-
sitivo constitucional de pagamento pelas terras) e falhas (má quali-
dade da assistência aos assentados depois que eles acessam a terra). 
Trata-se de uma resposta que avança apenas na velocidade que é ne-
cessária e suficiente para conter maiores conflitos sociais decorrentes 
do fato de nunca ter havido uma reforma agrária estrutural no país. 
Trata-se, portanto, de uma política de controle social.

O principal instrumento de luta dos movimentos socioterri-
toriais camponeses tem sido a ocupação de terras susceptíveis à 
reforma agrária por serem improdutivas, não cumprirem a função 
social ou então por terem documentação falsa (griladas). Segundo 
o Dataluta – Banco de Dados da Luta Pela Terra (2020), entre 1988 
e 2019 foram realizadas no Brasil 7.985 ocupações de terra com a 
participação de 1.105.421 famílias. No ano de 2019, foram 43 ocu-
pações realizadas por 3.476 famílias. Além das ocupações de terra, 
os movimentos sociais realizam vários tipos de manifestações para 
exigir outros elementos além do acesso à terra, como melhores con-
dições de permanência na terra, crédito, infraestrutura e educação. 
Entre 2000 e 2019, foram realizadas 14.611 manifestações com a 
participação de 7.619.286 pessoas. No ano de 2019, participaram 
dessas manifestações 243.712 pessoas.

É necessário enfatizar que a luta pela terra realizada pelos mo-
vimentos socioterritoriais do campo, em especial o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), foram imprescindíveis 
para vários avanços no campo brasileiro. Houve progressos, mas 
muito menores do que o necessário para uma mudança estrutural. 
Isso demostra a rigidez do sistema político e sua decisão de manter a 
questão agrária no país.

Como demonstrado, em vários momentos a elite optou por 
manter a terra concentrada e impedir um acesso mais democrático 
a ela. Esse cerco foi sistemático desde a Lei de Terras de 1850 até 
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a Constituição de 1988, que prevê que a reforma agrária neste país 
continental só pode ser feita mediante a compra da terra pelo Estado, 
este sempre deficitário. Por nunca ter havido uma ação ampla e es-
trutural do Estado para a democratização da terra no país, a questão 
agrária ainda se faz presente de forma aguda no Brasil.

A questão agrária é multidimensional e tem relações com a ques-
tão ambiental, a questão urbana, da fome, da pobreza, do desenvol-
vimento, regional e racial. Os conflitos e violências no campo são 
parte da questão agrária, assim como também são parte da questão 
agrária a utilização das mais avançadas tecnologias pelo agronegócio, 
o desflorestamento, a alta produção da agricultura brasileira, a forte 
concentração de terras, a permanência resistente de uma grande 
massa de camponeses no campo, o trabalho escravo contemporâ-
neo, a pobreza rural, as grandes empresas multinacionais, o grande 
peso da agricultura na balança comercial brasileira etc. Tudo isso 
compõe a questão agrária brasileira como um sistema, uma estrutura 
cujas partes se relacionam direta e indiretamente e que por séculos, 
gerações e regimes políticos se mantém, apesar de haver também uma 
constante luta por parte daqueles que são explorados e excluídos; a 
questão agrária no Brasil é, portanto, estrutural.

Além de não ter havido uma formação agrária mais democrática e 
nem ter sido realizada uma reforma agrária ampla, o que abrandaria 
a questão agrária, já que sob o capitalismo é impossível que ela seja 
totalmente superada, as poucas políticas agrárias do Brasil não tive-
ram caráter de discriminação positiva em favor da população negra. 
A única iniciativa específica para os negros envolvendo a questão 
da terra foi a obrigatoriedade de titulação das terras das comunida-
des quilombolas prevista na Constituição de 1988. Como veremos 
adiante, a população negra é aquela com o menor acesso à terra e 
piores condições de produção e vida no campo. A abordagem da 
questão agrária associada à questão do racismo revela a conexão en-
tre dois problemas estruturais do Brasil, deixando ainda mais claro 
a necessidade de políticas estruturais para minimizar os problemas. 
Há uma construção constante de estratégias para a manutenção 
da questão agrária, assim como Almeida (2021) demonstra que 
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também há um movimento constante para que o racismo seja per-
petuado. As raízes históricas do racismo e da questão agrária estão 
entrelaçadas, como já demonstrado, e seus resultados foram extre-
mamente deletérios para a população negra, inclusive na atualidade, 
como demonstramos no próximo capítulo.
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4  
A situação do negro no campo 

brasileiro no início do século XX

Delimitações iniciais

Para melhor entender os dados específicos sobre a situação do 
negro no campo, antes é preciso explorar algumas informações 
gerais sobre a população brasileira. As informações demográficas 
são geralmente consideradas primárias e, por isso, muitas vezes 
negligenciadas, levando a lacunas ou equívocos interpretativos. A 
composição da população e a forma como ela está distribuída regio-
nalmente é uma das estruturas básicas para os estudos da Geografia. 
No caso do presente trabalho, tal procedimento faz-se ainda mais 
necessário, já que abordamos as várias questões na escala nacional e 
a própria composição da população (racial e urbana/rural) é parte do 
objeto pesquisado.

No Mapa 1, está representada a população total brasileira em 
2010,1 que é majoritariamente urbana, como pode ser visto no Mapa 

	 1	 Todos os dados de população utilizados são do Censo Demográfico 2010 do 
IBGE. Embora tenha se passado dez anos, ao nos referirmos aos seus dados 
utilizaremos o tempo verbal que indica o presente, pois é a informação mais 
atual que temos. O mesmo ocorrerá quando fizermos menção aos dados do 
Censo Agropecuário 2017 do IBGE ou a outras pesquisas que são as mais atuais, 
a exemplo do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), cuja versão mais 
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3, que compara população urbana e rural. A taxa de urbanização da 
população brasileira é de 84,4%, segundo o Censo Demográfico 2010. 
O Mapa 22 representa a população rural em 2010. Os aspectos mais 
importantes a serem observados análise conjunta dos mapas 1, 2 e 3 
são: i) que a população brasileira está concentrada nas capitais esta-
duais, regiões metropolitanas e cidades médias; ii) que a população 
total se concentra em uma faixa “costeira” de cerca de setecentos 
quilômetros; iii) que a população urbana está ainda mais próxima 
da costa e é a população rural, muito menor, que adentra mais para 
o interior do país.

A estrutura de distribuição da população brasileira descrita 
acima é sintetizada por Théry (1986; 2004) no modelo litoral/inte-
rior (Figura 1). As duas faixas nas quais se concentra a população 
também acumulam a maior densidade dos vários elementos que 
constituem os sistemas de objetos (Santos, 2002), a exemplo das in-
dústrias, empresas de serviços e a infraestrutura em geral, como as 
redes e vias por onde circulam as pessoas, as mercadorias, a energia 
e as informações. Por isso, alguns mapas deste livro vão apresentar 
distribuições das informações mapeadas que se assemelham àquela 
do modelo litoral/interior de Théry (1986; 2004).

A estrutura litoral/interior tem sua origem na colonização das 
terras a partir do Atlântico e no fato de estarem aí, com exceção de 
algumas áreas do Nordeste, as terras mais aptas para os diversos 
cultivos; trata-se em especial das áreas que eram ocupadas pela Ma-
ta Atlântica, hoje quase totalmente destruída. Essas terras, por sua 
boa qualidade, proximidade dos portos, por estarem em áreas mais 
densamente povoadas e, consequentemente, mais próximas dos 
mercados consumidores e da infraestrutura, também são as terras 
mais caras do país, que encontram similares de preço apenas nas 
regiões mais dinâmicas do agronegócio no Cerrado. O fato de serem 

atual também é de 2010. O tempo passado será empregado nos verbos quando 
nos referirmos aos dados de pesquisas que não sejam as mais atuais, como o 
Censo Agropecuário de 2006.

	 2	 Os mapas 1 e 2 não são comparáveis entre si. Para comparar a população urbana 
e a população rural, ver o Mapa 3.
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mais caras é um impeditivo para a realização da reforma agrária, já 
que o dispositivo constitucional prevê a indenização do proprietário 
pelo Estado – a reforma agrária restrita ao orçamento público, tema 
já explicado. Além disso, o alto preço dessas terras também é uma 
barreira para o camponês acessá-las por meio da compra.

Mapa 1
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Mapa 2 

Figura 1 – Modelo litoral/interior

Fonte: Théry, 1986; 2004
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Mapa 3 

Não podemos deixar de tratar, também de forma introdutória, da 
elevada taxa de urbanização do Brasil. A população urbana passou 
a ser majoritária no país em meados da década de 1960 e, depois 
disso, cresceu de forma acelerada até chegar aos 84,4% recenseados 
pelo IBGE em 2010. A taxa de urbanização varia entre as grandes 
regiões, sendo a mais urbanizada o Sudeste (92,9%) e a menos ur-
banizada o Nordeste (73,1%). Norte, Sul e Centro-Oeste têm as 
seguintes taxas de urbanização, respectivamente: 73,5%, 84,9% e 
88,8%. Em Girardi (2008), realizamos vários exercícios e aplicamos 
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diversas metodologias de classificação do rural e do urbano que são 
utilizadas em outros países: os resultados foram sempre taxas muito 
próximas daquelas indicadas pelo IBGE. Isso demonstra que a taxa 
de urbanização brasileira de fato é elevada, ao contrário do que al-
guns estudos que sugerem que a mudança de metodologia poderia 
demonstrar um Brasil mais rural.

A proporção da população nas cidades no Brasil (84,4%) é supe-
rior àquela do Reino Unido (81,3%), dos Estados Unidos (80,8%), 
da França (78,4%), da Rússia (73,7%), da África do Sul (62,2%), da 
China (49,2%) e da Índia (30,9%). Contudo, se olharmos para outros 
países da América do Sul, Uruguai (94,4%), Argentina (90,8%) e 
Chile (87,1%) têm taxas de urbanização ainda superiores àquela 
verificada no Brasil. Os países vizinhos mais pobres possuem taxas 
de urbanização inferior (Colômbia 78%, Peru 76,4%, Bolívia 66,4% 
e Paraguai de 59,3%).3 Isso indica que as altas taxas de urbanização 
são características dos países mais ricos entre aqueles do continente 
sul-americano. Dada a grande população brasileira, os 15,6% de po-
pulação rural representam 29,8 milhões de habitantes. Trata-se de 
um efetivo populacional superior à população total de vários países 
e que demanda esforços importantes para qualquer política pública 
que seja implantada, embora isso não constitua um impeditivo ab-
soluto para promovê-las.

A alta taxa de urbanização do Brasil está ligada à modernização 
conservadora do regime ditatorial militar iniciada na década de 1960, 
período que já destacamos como uma das chaves principais para en-
tender a manutenção da questão agrária no país. A modernização 
conservadora, além de não realizar a reforma agrária, concentrou 
mais terras e expulsou o homem do campo de forma descompassada 
com a criação e a garantia de emprego em outros setores da econo-
mia, notadamente nas cidades, gerando um exército de reserva com 
milhões de desempregados. A elevada taxa de urbanização é um dos 

	 3	 Os dados de taxa de urbanização dos países são de 2010, assim como do Brasil. 
Os dados dos outros países que não o Brasil são do site Our World in Data, 
disponível em: www.ourworldindata.org. 
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elementos que conectam a questão agrária com grande parte dos proble-
mas sociais e econômicos do Brasil.

Sobre a questão da liberação da mão de obra do campo e o seu 
destino, Kageyama (1993) analisa os trabalhos de Ignácio Rangel, 
Alberto Passos Guimarães, Caio Prado Júnior e Celso Furtado, que 
são autores referenciais da discussão clássica sobre a questão agrária 
no Brasil (final dos anos 1950 até início dos anos 1970). A autora 
demonstra que, para esses autores, a diminuição dos problemas 
agrários por meio do acesso mais democrático à terra – a reforma 
agrária – era uma maneira de controlar o excedente de mão de obra 
liberado da agricultura e que não era absorvido pelas atividades 
urbano-industriais, impedindo assim a formação de exércitos de re-
serva empobrecidos nas cidades. Evitar-se-ia, com a reforma agrária, 
o processo de pauperização, conforme definido por Shanin (2005).

A repressão violenta do regime militar assegurou que a mo-
dernização conservadora ocorresse sem que grandes contingentes 
populacionais se inflamassem pela realização da reforma agrária. 
Desnecessária e justificável apenas para impedir a realização de uma 
reforma agrária ampla e para garantir os níveis salariais baixos, a 
modernização conservadora do período militar manteve a terra nas 
mãos de poucos; impediu que homens pudessem trabalhar e produ-
zir na terra e ocasionou a urbanização catastrófica, caracterizada por 
bolsões de empobrecidos e marginalizados – as favelas – que hoje 
estão presentes na maior parte das cidades brasileiras. No Censo De-
mográfico 2010, o IBGE recenseou 11,4 milhões de pessoas residindo 
em aglomerados subnormais,4 que são domicílios precários em áreas 
inadequadas, e dessa população 68,3% são negros.

	 4	 “Aglomerado Subnormal é uma forma de ocupação irregular de terrenos de 
propriedade alheia – públicos ou privados – para fins de habitação em áreas ur-
banas e, em geral, caracterizados por um padrão urbanístico irregular, carência 
de serviços públicos essenciais e localização em áreas com restrição à ocupação. 
No Brasil, esses assentamentos irregulares são conhecidos por diversos nomes 
como favelas, invasões, grotas, baixadas, comunidades, vilas, ressacas, lotea-
mentos irregulares, mocambos e palafitas, entre outros.” (IBGE, 2021d) 
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A opção brasileira de expulsar o homem do campo sem que lhe 
fossem dadas garantias de trabalho na cidade difere daquela adotada 
nos Estados Unidos, que conseguiu até hoje garantir emprego aos 
que foram expulsos do campo (salvo nos períodos de crise), man-
tendo as taxas de desemprego muito próximas do pleno emprego. 
Também é diferente da opção da Europa, que tem uma forte Política 
Agrícola Comum que possibilita que o homem permaneça no cam-
po com trabalho e renda garantidos, “expulsando apenas o necessá-
rio”, e, além disso, tem um sistema de seguridade social robusto que 
impede que a miséria atinja aqueles que não encontram trabalho. No 
Brasil, a expulsão do homem do campo em descompasso com a oferta 
sustentada de trabalho em atividades urbano-industriais e a ausência 
de um sistema de seguridade social forte é um dos pilares da questão 
agrária e um gerador do problema do desemprego: esta é a principal 
forma como a questão agrária afeta tudo e todos no país. Trata-se de 
um processo histórico e cumulativo, pois não pode ser desfeito por 
meio de uma volta em massa ao campo. A cada dia esse processo é 
agravado pela falta de políticas estruturais nessas áreas, o que inclui, 
necessariamente, uma reforma agrária ampla.

A grande população que ainda está no campo deve ser incenti-
vada a permanecer aí, caso seja sua vontade, e devem ser garantidos 
meios para que tenham condições de vida, trabalho e produção 
adequados. Além dos que já estão no campo, há aqueles que querem 
voltar para o campo – os sem-terra. Investir na reforma agrária e na 
agricultura de base familiar é uma opção que os governos devem 
fazer para que os diversos problemas da sociedade não se agravem 
ainda mais. Isso não resolverá tudo, mas é uma ação indispensável 
a ser somada com outras. O campo ainda é uma possibilidade de 
criação de trabalho e renda, e isso deve ser visto como um trunfo para 
o Brasil.

A população negra da zona rural do Brasil é de 18,2 milhões de 
habitantes (61%) e os brancos são 10,8 milhões (36,3%). Quando se 
trata da população do campo, a região Nordeste tem grande desta-
que, conforme demonstra o Gráfico 1, pois a sua população rural de 
14.260.692 habitantes é quase igual à soma da população rural das 
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outras quatro regiões (15.569.303 hab.). A população rural negra do 
Nordeste (10.492.214 hab.) é maior do que a população rural negra 
das outras quatro regiões somadas (7.713.687 hab.) e representa 
pouco mais de um terço dos 29,8 milhões de habitantes do campo 
brasileiro. A porcentagem de negros na população rural nordestina 
é de 73,6%. O Norte é a região com a maior proporção de negros no 
campo (75,8%), com um total de 3.183.420 habitantes. No Centro-
-Oeste, a população rural negra é de 57,2% (900.659 hab.), e no 
Sudeste os negros são 50% da população rural (2.835.994 hab.). Por 
fim, a região Sul é aquela com menor população negra no campo, em 
termos absolutos (793.614 hab.) e relativos (19,2%).

Gráfico 1 – Brasil (grandes regiões): população rural segundo a raça, 
2010

Fonte: IBGE, 2021b; elaborado por: Eduardo Paulon Girardi

O Mapa 4 permite visualizar com mais detalhes a distribuição da 
população rural negra no Brasil. O Nordeste se destaca pela propor-
ção e pelo tamanho da população rural negra, e o Norte se destaca 
pela grande porcentagem dessa população. O Centro-Oeste é mais 
semelhante ao Norte e ao Nordeste na proporção da população rural 
negra, mas compara-se ao Sudeste e ao Sul no total de negros na 
população rural. No caso do Sudeste, que tem 50% da população 
rural negra, é necessário ressaltar que ela está concentrada na me-
tade nordeste de Minas Gerais e, em proporção um pouco menor, 
também no Espírito Santo e no Rio de Janeiro. A grande presença 
de negros na população de Minas Gerais é explicada principalmente 
pelo ciclo do ouro, que levou para a região negros escravizados para 
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Mapa 4 

trabalhar nas minas. Parte dessa população negra permaneceu na re-
gião, e ocorreu um processo de miscigenação, com a formação de um 
contingente de negros livres. Sobre este aspecto, Hasenbalg (1979, 
p.152) afirma que “uma primeira diferença regional é encontrada na 
existência secular da figura da pessoa de cor livre [...] especialmente 
no Nordeste e em Minas Gerais”.

A distribuição absoluta e relativa de negros na população rural 
que mostra o Mapa 4 forma uma imagem regional caracterizada 
pelo grande número e proporção de negros na população e que 
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compreende a metade nordeste de Minas Gerais, o Nordeste e o 
Norte. Essa imagem regional aparecerá em vários outros mapas e é 
fundamental para entender a questão do negro no campo brasileiro. 
Vamos retomá-la um pouco mais à frente.

O Mapa 5 é o único no qual tratamos separadamente os dados 
de cor da pele/raça parda e preta. Nele exploramos as porcentagens de 
cada cor de pele/raça pesquisada pelo IBGE na população total; 
o resultado nos mostra dois grupos bem definidos: o primeiro tem 
maior participação de brancos (pontos laranjas) e o segundo tem maior 

Mapa 5 
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proporção de não brancos (pontos roxos). Regionalmente, a popu-
lação branca predomina no Centro-Sul do país, mas também em 
algumas áreas do Nordeste, do Centro-Oeste e na metade sudeste 
de Rondônia, na região Norte. Uma observação importante é que 
a imagem regional formada no Mapa 5 é semelhante àquela formada 
no mapa de porcentagem de população rural negra (Mapa 4). Isso 
demonstra que, independente de considerar a população rural ou 
a população total, a divisão regional da população segundo a raça 
(negra e branca) é praticamente a mesma.

Como exemplificamos nos capítulos anteriores, com alguns 
indicadores socioeconômicos, o racismo contra os negros no Brasil 
gerou uma estratificação socioeconômica com prejuízo a essa popu-
lação. O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) 
(Pnud, 2010) é um importante indicador da qualidade de vida e o seu 
mapeamento revela as desigualdades regionais e socioeconômicas 
no país. Analisaremos aqui o IDH-M para o ano de 2010, que está 
representado no Mapa 6. A imagem regional formada nele apresenta 
semelhanças com aquela formada nos mapas 4 e 5. Os melhores 
IDH estão na região Sul, no Sudeste (excluindo o nordeste de Minas 
Gerais) e no Centro-Oeste. Os piores IDH estão no Norte, Nordeste 
e metade nordeste de Minas Gerais, onde, como vimos, também 
predomina a população negra. Logo, a maior parte da população ne-
gra está principalmente nas regiões com piores condições de vida do país.

O Pnud (2010) desagregou o IDH dos estados e do Distrito Fe-
deral por cor/raça; o resultado é que a média do IDH dos negros é de 
0,678 e dos brancos é de 0,752. O IDH é composto por três dimen-
sões: educação, renda e longevidade. O mapeamento dessas dimen-
sões (Prancha 2) conserva a mesma imagem regional da qual tratamos 
na análise do IDH geral (Mapa 6). Contudo, se regionalmente o 
comportamento é o mesmo, há diferença entre as três dimensões. 
A dimensão IDH-Educação é a que apresenta os menores valores, 
com muitos municípios com índices considerados baixos ou muito 
baixos. Os municípios com os piores índices estão principalmente 
no Norte e no Nordeste. Contudo, os valores baixos ou muito baixos 
não são exclusividade dessas duas regiões, pois se fazem presentes 
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Mapa 6 

em todas as unidades da federação, mesmo que de forma menos 
importante. Em uma posição intermediária entre as três dimensões, 
está o IDH-Renda, que tem municípios com índices considerados 
baixos ou muito baixos quase exclusivamente no Norte e Nordeste, à 
exceção da metade nordeste de Minas Gerais. O IDH-Longevidade 
é a dimensão que apresenta melhores resultados, sem municípios na 
zona de baixo IDH; a maioria dos municípios está em patamares ele-
vados, mas ainda regionalmente desiguais, já que podemos observar 
no mapa de IDH-Longevidade a mesma imagem regional dos outros 
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mapas sobre tema, indicando Norte, Nordeste e metade nordeste de 
Minas Gerais como as regiões com os menores índices.

Prancha 2 

A partir dos princípios estabelecidos por Brunet (1980; 2001) 
e da proposta de Théry (1986; 2004), postulamos que a imagem 
regional que vimos ser recorrente nos mapas 4, 5 e 6 e nos mapas da 
Prancha 2 constitui uma estrutura elementar no Brasil, a qual desig-
namos estrutura elementar das desigualdades sociorregionais e que está 
representada pelo modelo da Figura 2. Mesmo que a imagem regional 
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também tenha aparecido nos mapas de população, para defini-la co-
mo uma estrutura elementar consideramos principalmente os mapas 
do IDH (Mapa 6 e mapas da Prancha 2).

A estrutura elementar das desigualdades sociorregionais divide 
o país em duas grandes regiões. A primeira metade compreende 
o Sul, o Sudeste (exceto a metade nordeste de Minas Gerais) e o 
Centro-Oeste. Alguns mapas mostram que o oeste do Tocantins, 
centro-sul do Pará e metade sudeste de Rondônia apresentam dados 
semelhantes àqueles do estado de Mato Grosso, como um fenômeno 
de continuidade e vizinhança. Por isso, inserimos essas três áreas na 
primeira metade do Brasil mais rico e com as melhores condições de 
vida. A outra metade, a do Brasil mais pobre e com piores condições 
de vida, compreende a metade nordeste de Minas Gerais, o Nordes-
te e o Norte (exceto as áreas do Pará, do Tocantins e de Rondônia 
que já relacionamos com a outra metade com as melhores condições 
de vida). Assim como o modelo litoral/interior (Figura 1), o modelo 
das desigualdades sociorregionais será recorrente nos mapeamentos 
e análises realizadas doravante; trata-se de uma estrutura regional 
forte que caracteriza o Brasil.

Figura 2 – Modelo das desigualdades sociorregionais

Elaborada por Eduardo Paulon Girardi
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Terras quilombolas

Durante o período da escravidão, privados de sua liberdade e da 
terra, os negros, em suas ações de resistência, criaram os quilombos, 
que eram comunidades rurais onde residiam os escravizados que 
fugiam das fazendas. A discussão sobre as terras quilombolas con-
figura mais um ponto de união entre a questão agrária e a questão 
racial. Muitas comunidades rurais hoje são remanescentes desses 
quilombos e demandam o reconhecimento e a titulação de suas 
terras, o que, como já abordado, é um dever do Estado definido na 
Constituição Federal. A regularização das terras dessas comunida-
des é uma forma, mesmo que diminuta, de reconhecer o erro da es-
cravidão e tentar minimizar os problemas sociais desencadeados por 
ela. É necessário dizer que se trata da única política agrária específica 
para os negros; nenhuma outra política agrária foi desenvolvida es-
pecificamente para eles. Reconhecer as terras quilombolas também 
é uma forma de reconhecer e permitir que permaneça a cultura ne-
gra; é algo que vai além do material. Sobre essas comunidades rurais 
e seu significado, Nascimento (1985, p.48) afirma que

Durante sua trajetória o quilombo serve de símbolo que abrange 
conotações de resistência étnica e política. Como instituição guarda 
características singulares do seu modelo africano. [...] O fascínio 
de heroicidade de um povo regularmente apresentado como dócil e 
subserviente reforça o caráter hodierno da comunidade negra que se 
volta para uma atitude crítica frente às desigualdades sociais a que 
está submetida.

Por tudo isto o quilombo representa um instrumento vigoroso 
no processo de reconhecimento da identidade negra brasileira para 
uma maior autoafirmação étnica e nacional. O fato de ter existido 
como brecha no sistema em que os negros estavam moralmente 
submetidos projeta uma esperança de que instituições semelhantes 
possam atuar no presente ao lado de várias outras manifestações de 
reforço à identidade cultural.
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A Fundação Cultural Palmares (Fundação Cultural Palmares, 
2021) é o órgão Federal responsável pela certificação das comunida-
des quilombolas. Entre 2004 e 2021 foram certificadas 2.809 comu-
nidades quilombolas e, em 22 de abril de 2021, estavam tramitando 
na fundação processos de solicitação de certificação de 223 comuni-
dades. A Prancha 3 representa os dados de certificação das comu-
nidades quilombolas, tanto consolidadas quanto em andamento. 
Assim como no efetivo de população rural negra, a região Nordeste 
também concentra a maior parte das comunidades quilombolas. A 

Prancha 3
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certificação não dá direito legal automático à terra, mas é o primei-
ro passo no processo de regularização fundiária, que é realizado 
pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (In-
cra). A Comissão Pró-Índio de São Paulo (Comissão Pró-Índio de 
São Paulo, 2021) acompanha o processo de regularização das terras 
quilombolas desde 2004 e informava que, em 21 de março de 2021, 
havia no Brasil 136 terras quilombolas tituladas, 50 parcialmente 
tituladas e 1.779 processos de regularização fundiária abertos.

O Acervo Fundiário do Incra registrava, em fevereiro de 2021, 
2.852.593,9 hectares em áreas quilombolas. Não há informações 
precisas para todas as terras quilombolas, mas os registros disponí-
veis dão conta que residem nelas no mínimo 29.400 famílias. O Ma-
pa 7 representa a área dos quilombos no Brasil a partir dos dados do 
Incra. Trinta e três anos após a promulgação da Constituição Federal 
que obriga o Estado a titular as terras quilombolas, as áreas tituladas 
e parcialmente tituladas representam apenas 10,4% dos processos 
de regularização fundiária em andamento: trata-se de uma opção dos 
governos por não fazer.

O documento Racismo e violência contra quilombos no Brasil 
(Conaq, 2018) relata a luta para o reconhecimento e as violências 
sofridas pelas comunidades quilombolas. Essas violências se agra-
vam quando a comunidade dá início ao processo de reconhecimento 
das terras do quilombo. São relatados assassinatos, contaminação 
por agrotóxicos, poluição das águas, cerceamento de liberdade, 
criminalização por processos cíveis, criminais ou administrativos, 
destruição de casas e/ou plantações, perda ou possibilidade de perda 
de território e/ou intervenção de terceiros. Para ficar apenas no pior 
desses crimes – os assassinatos – eles ocorreram em 25 quilombos 
entre 2008 e 2017, quando foram perdidas 38 vidas.

Assim como a política de assentamentos rurais, a regularização 
das terras quilombolas anda a passos lentos, muito aquém das de-
mandas. Trata-se de um direito constitucional que o Estado não 
prioriza, o que faz com que os conflitos permaneçam. Há caracterís-
ticas suficientes para que possamos considerar esta uma política de 
controle social, tal como os assentamentos rurais. Se a regularização 
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fundiária das terras dos quilombos foi uma vitória da Constituição 
de 1988 – mesmo que sua execução seja precária –, nada mais foi 
feito especificamente para o negro no campo brasileiro, o que contri-
buiu para a desigualdade entre negros e brancos no campo atualmente: 
este é o foco de análise deste ponto em diante.

Mapa 7 
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O lugar do negro no campo brasileiro

Iniciamos este subcapítulo com dois gráficos que agregam as 
principais variáveis nele analisadas. O objetivo do Gráfico 2 é com-
parar as variáveis selecionadas com a porcentagem da população rural 
negra (61% em 2010). Essa comparação permite identificar a discri-
minação dos negros em relação ao domínio da terra, pois as variáveis 
selecionadas tratam da apropriação da terra, elemento sine qua non 
para o desenvolvimento das atividades agropecuárias. A compara-
ção parte da seguinte hipótese: em um cenário de igualdade entre ne-
gros e brancos, as proporções das variáveis selecionadas deveriam seguir 
a mesma proporção de negros e brancos na população rural. A linha 
vermelha (linha de hipótese) indica a posição da proporção de negros 
e brancos na população rural; é nessa linha que todas as barras pretas 
(negros) e cinzas (brancos) deveriam estar caso houvesse igualdade 
entre negros e brancos no acesso à terra.

Em todos os aspectos selecionados no Gráfico 2, os negros estão em 
desvantagem em relação aos brancos, indicando uma profunda dis-
criminação dos negros em relação ao domínio da terra; a distância da 
linha vermelha é a medida dessa discriminação. A diferença entre 
brancos e negros é maior especialmente na proporção das terras (área 
dos estabelecimentos) e se acentua ainda mais quando neste aspecto 
são considerados apenas os estabelecimentos agropecuários não 
familiares/capitalistas.5 Contudo, mesmo na agricultura familiar, o 

	 5	 De forma geral, a agricultura camponesa ou familiar consiste em estabelecimen-
tos agropecuários cuja mão de obra é majoritariamente familiar; em oposição, 
os estabelecimentos agropecuários capitalistas são aqueles cuja mão de obra 
predominante tem outra origem, especialmente no assalariamento. Concei-
tualmente, consideramos os termos agricultura camponesa e agricultura familiar 
como sinônimos. Para maiores detalhes, sugerimos a leitura de Girardi (2008, 
p.91-108) e de Fernandes (2005). Quando estivermos tratando dos dados do 
IBGE, utilizaremos exclusivamente o termo agricultura familiar. A definição de 
agricultura familiar adotada pelo IBGE leva em consideração outros elementos 
além da predominância da mão de obra familiar e está baseada na Lei no 11.326, 
de 24 de julho de 2006, regulamentada pelo decreto no 9.064, de 31 de maio de 
2017. Os estabelecimentos que não atendem aos critérios adotados pelo IBGE 
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negro é discriminado no acesso à terra, embora a distância entre bran-
cos e negros seja menor do que no caso da agricultura não familiar/
capitalista. Esta última constatação confirma a premissa de que não 
podemos reduzir o problema do negro ao problema do campesinato, já 
que, mesmo dentro deste, o negro destaca-se como o grupo que detém 
menores proporções de estabelecimentos agropecuários e de terras.

No Gráfico 3, partimos da hipótese de que, em um cenário de 
igualdade entre negros e brancos, as variáveis selecionadas deveriam 

para a agricultura familiar são classificados como não familiares pelo instituto 
(ver Delgrossi, 2019). Assim, nos dados do IBGE, alguns estabelecimentos que 
possuem mão de obra familiar predominante podem não ter sido classificados 
como estabelecimentos familiares, pois não cumprem simultaneamente os outros 
requisitos, sendo assim classificados como não familiares. Contudo, admitimos 
que provavelmente a maior parte dos estabelecimentos agropecuários com mão 
de obra predominantemente familiar tenham sido classificados como fami-
liares, e que a grande maioria dos estabelecimentos agropecuários cuja fonte 
predominante de mão de obra é outra que não a família, principalmente o tra-
balho assalariado, foram classificados como não familiares nos dados do IBGE. 
Quando utilizarmos os dados da agricultura não familiar do IBGE utilizaremos 
a designação não familiar/capitalista. 

Gráfico 2 – Brasil: comparação da participação dos negros e dos brancos 
na população rural com a proporção dos estabelecimentos e das terras 
sob controle dos negros ou dos brancos

Fonte: IBGE, 2021a; 2021b; elaborado por Eduardo Paulon Girardi
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acompanhar a proporção de estabelecimentos agropecuários que os 
negros e os brancos detêm. Diferente do Gráfico 2, a linha de hipóte-
se (linha vermelha) agora está localizada na participação dos negros 
e dos brancos no número de estabelecimentos agropecuários. Nova-
mente, em todos os aspectos avaliados, o negro está em desvantagem 
em relação aos brancos. Enquanto no Gráfico 2 o elemento principal 
analisado é o acesso à terra, o Gráfico 3 representa o analfabetismo, 
situações de relação jurídica precárias com a terra, ausência de terra 
para produção e a inexistência de orientação técnica. Todos esses 
aspectos prejudicam o bom desenvolvimento das atividades de pro-
dução, trazendo danos e maiores dificuldades aos produtores. Em 
suma, o Gráfico 3 mostra que, comparados aos brancos, os negros 
têm mais elementos que impõem limites e dificuldades para produ-
zir e permanecer no campo, o que refletirá na qualidade de vida da 
sua família e contribuirá para a manutenção dos ciclos de desvanta-
gens cumulativas.

Quando analisamos os dados do número de estabelecimentos 
agropecuários, os brancos detêm 45,7% (2.281.129 estabelecimen-
tos) e os negros, por serem maioria no campo (61% da população 

Gráfico 3 – Brasil: comparação de variáveis com a proporção do núme-
ro de estabelecimentos agropecuários sob controle dos negros ou dos 
brancos, 2017

Fonte: IBGE, 2021a; elaborado por: Eduardo Paulon Girardi
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rural), detêm o maior número de estabelecimentos agropecuários 
(52,3% – 2.613.008 estabelecimentos). Contudo, essa maioria de 
estabelecimentos dos negros não indica necessariamente vantagens 
por duas razões: primeiro, porque a porcentagem de estabeleci-
mentos dos negros (52,3%) é inferior à porcentagem de negros na 
população rural (61%), com diferença de -8,7 pontos percentuais, 

Gráfico 4 – Brasil: número de estabelecimentos agropecuários segundo 
classes de área e a raça do produtor, 2017

Fonte: IBGE, 2021a; elaborado por Eduardo Paulon Girardi
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Gráfico 5 – Brasil: área dos estabelecimentos agropecuários segundo 
classes de área e a raça do produtor, 2017

Fonte: IBGE, 2021a; elaborado por: Eduardo Paulon Girardi

o que evidencia a discriminação dos negros em relação ao domínio 
da terra, conforme foi visto no Gráfico 2. O segundo ponto é que os 
estabelecimentos dos negros são menores, como indica o Gráfico 2 e 
é detalhado nos gráficos 4 e 5 e no Mapa 8.

O mais importante para ser analisado na estrutura fundiá-
ria é quem detém mais terra (área). Segundo o IBGE, os negros 
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controlam apenas 28,3% (99.494.655 ha) da área total dos estabeleci-
mentos agropecuários (menos da metade da proporção de negros na 
população rural – 61%) e os brancos controlam 59,4% (208.785.743 
ha), o que é superior à participação dos brancos na população rural 
(36,3%). A área média dos estabelecimentos agropecuários dos ne-
gros é de 38,1 hectares, enquanto a área média dos estabelecimentos 
dos brancos é mais do que o dobro, 91,5 hectares. A desvantagem 
dos negros está evidenciada nos gráficos 4 e 5, que demonstram 
um padrão de diminuição constante da participação dos negros no 
número e na área dos estabelecimentos conforme as classes de área 
aumentam. A informação fornecida pelos gráficos 4 e 5 constitui 
mais um indicador da profunda discriminação sofrida pelos negros 
na apropriação das terras no Brasil.

O Gráfico 6 parte da mesma hipótese do Gráfico 2 e confirma, 
agora na escala das cinco grandes regiões brasileiras, o que foi iden-
tificado anteriormente na escala nacional. Em todas as cinco regiões 
brasileiras, os negros detêm menos estabelecimentos agropecuários e 
menos terras do que deveriam ter, ou seja, do que a sua proporção na 
composição da população rural. O que diferencia as regiões é apenas o 
tamanho da diferença entre brancos e negros. O Norte e o Nordeste 
são as regiões em que a discriminação dos negros no acesso à terra é 
proporcionalmente menor e, ao contrário, o Centro-Oeste é a região 
onde essa discriminação é maior, seguida pelo Sudeste e pelo Sul, 
essas duas últimas, regiões com padrões de discriminação dos negros 
no acesso à terra semelhantes, embora com dimensões diferentes.

A Prancha 4 e o Mapa 8 permitem observar mais detalhes sobre 
a proporção de estabelecimentos e terras sob o domínio de brancos 
e negros. Embora nos dados totais de estabelecimentos e de área 
das cinco regiões brasileiras os negros não tenham maioria nem dos 
estabelecimentos nem da área, o mapeamento dos dados por regiões 
geográficas imediatas (primeiro mapa da Prancha 4) demonstra que, 
em algumas áreas do Nordeste e do Norte, o número de estabeleci-
mentos cujo responsável é negro é superior ao número de estabele-
cimentos dirigidos por brancos. Contudo, como já ressaltado, ter 
mais estabelecimentos não implica necessariamente em vantagens, 
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Gráfico 6 – Grandes regiões: comparação da participação dos negros e 
dos brancos na população rural com a proporção dos estabelecimentos 
e das terras sob controle dos negros ou dos brancos

Fonte: IBGE, 2021a; 2021b; elaborado por Eduardo Paulon Girardi
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pois mesmo que sejam mais numerosos, esses estabelecimentos são 
menores. Esse fato é constatado no segundo mapa da Prancha 4 e no 
Mapa 8, pois ambos representam a área dos estabelecimentos agro-
pecuários; nesses dois mapas, os negros perdem o destaque que têm 
no mapa de número de estabelecimentos.

A imagem regional formada no primeiro mapa da Prancha 4 é 
semelhante àquela do modelo das desigualdades sociorregionais. 
As regiões onde predominam os estabelecimentos dos negros são 

Prancha 4 
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Mapa 8 

as mesmas com menores valores do IDH, o que permite inferir que 
esses produtores também encontram situações de maior dificuldade 
para o desenvolvimento das suas atividades produtivas e têm piores 
condições de vida. Quando a área dos estabelecimentos é repre-
sentada (segundo mapa da Prancha 4 e Mapa 8), desenha-se um 
“negativo” da imagem do primeiro mapa da Prancha 4. O segundo 
mapa da Prancha 4 e o Mapa 8 mostram que, de modo geral, a área 
dos estabelecimentos agropecuários dos negros não é superior à 
área dos estabelecimentos dos brancos sequer onde os negros são 
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a maioria no domínio dos estabelecimentos agropecuários; nessas 
regiões, as diferenças são apenas menores, havendo poucos casos de 
pequena predominância das terras nas mãos dos negros.

Outra informação que os mapas da Prancha 4 e o Mapa 8 forne-
cem é que o número e a área dos estabelecimentos agropecuários dos 
brancos são muito superiores aos dos negros nas regiões economica-
mente mais dinâmicas do Brasil, com terras melhores e mais caras, 
e com a melhor infraestrutura: o Sul, o Sudeste e o Centro-Oeste. 
Mais uma vez, desenha-se o modelo de desigualdades sociorregionais. 
Esse cenário atual de divisão regional identificado nos três últimos 
mapas vai ao encontro do quadro histórico descrito por Theodoro 
(2008), Delgado (2005) e Hasenbalg (1979), que afirmam que os 
negros foram segregados às regiões menos dinâmicas economicamente, o 
que atesta a permanência de tal problema histórico no campo brasileiro 
contemporâneo.

Os mapas da Prancha 5 investigam, nas regiões geográficas 
imediatas, a mesma hipótese averiguada no Gráfico 2 (em escala 
nacional) e no Gráfico 6 (nas cinco grandes regiões). Os dois mapas 
verificam se o número e a área dos estabelecimentos agropecuários dos 
produtores negros são proporcionais à participação dos negros na popu-
lação rural. Nos mapas da Prancha 5, a distância entre a porcenta-
gem da população rural negra e a porcentagem dos estabelecimentos 
e da área dos estabelecimentos cujos produtores são negros é medida 
em pontos percentuais e, quanto maior o valor, maior é a discrimina-
ção sofrida pelos negros na apropriação das terras.

A proporção de negros na população rural é superior à partici-
pação dos negros no controle dos estabelecimentos agropecuários 
em 443 das 510 regiões geográficas imediatas, o que corresponde a 
86,9% dessas unidades. Em apenas 67 (13,1%) regiões geográficas 
imediatas, os negros detêm proporcionalmente mais estabelecimen-
tos agropecuários do que sua participação na população. Essas 67 
regiões geográficas imediatas estão exclusivamente no Nordeste e 
Norte do país, com exceção de uma região geográfica imediata no 
oeste de Mato Grosso e outra no nordeste de Minas Gerais. Quan-
to a área, em 503 (98,6%) regiões geográficas imediatas, os negros 
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detêm menos terra do que sua proporção na população rural. Esse 
fato é mais intenso no Centro-Oeste, na região do Matopiba6, nas 
bordas da fronteira agropecuária da Amazônia, em parte da Zona 
da Mata nordestina, no Sudeste e no norte do Paraná. É necessário 
destacar a intensidade do problema na metade nordeste de Mi-
nas Gerais, região com grande população rural negra (absoluta e 

	 6	 Refere-se à área de Cerrado formada por parte dos estados do Maranhã, To-
cantins, Piauí e Bahia

Prancha 5 
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relativa) e que, mesmo assim, apresenta altos graus de discriminação 
dos negros no acesso à terra. Os mapas da Prancha 5 somam-se aos 
mapas da Prancha 4 para confirmar que há uma profunda e genera-
lizada discriminação dos negros na apropriação das terras no Brasil.

Até aqui identificamos de forma elementar a diferença entre 
brancos e negros na apropriação da terra em escala nacional (Gráfico 
2), nas cinco grandes regiões (Gráfico 6) e nas regiões geográficas 
imediatas (Prancha 4, Mapa 8 e Prancha 5). Já sabemos que os negros 
são fortemente discriminados no acesso à terra e só possuem proporcio-
nalmente mais estabelecimentos agropecuários do que sua participação 
na população rural em poucas regiões geográficas imediatas do Norte 
e Nordeste.

Para avançar um pouco mais na análise da discriminação dos 
negros na apropriação da terra, realizamos dois exercícios (mapas 9 
e 10) de mapeamento exploratório com uso da regressão linear. No 
Mapa 9, consideramos os seguintes dados: porcentagem dos estabele-
cimentos agropecuários cujos produtores são negros – 2017 e porcenta-
gem da população rural negra – 2010. Já no Mapa 10, utilizamos os 
dados de porcentagem da área dos estabelecimentos agropecuários cujos 
produtores são negros – 2017 e porcentagem da população rural negra – 
2010. Geralmente, a regressão linear é aplicada para verificar se há 
correlação entre as variáveis, contudo, sabemos que as variáveis sele-
cionadas são correlacionadas e têm alto grau de dependência. Assim, 
o que buscamos com a regressão linear não é saber se há dependência 
entre as variáveis, mas sim descobrir os resíduos, ou seja, aquelas re-
giões geográficas imediatas em que a proporção de população negra 
e a proporção de estabelecimentos ou de área sob domínio dos negros 
se distancia do comportamento “médio” do conjunto de dados. Tra-
ta-se de uma forma diferente de testar a mesma hipótese verificada 
nos mapas da Prancha 5 e que complementará a demonstração do 
problema em questão.

A análise inicial da dispersão das unidades espaciais no gráfico de 
regressão do Mapa 9 demonstra um fato já conhecido: que na grande 
maioria das regiões geográficas imediatas, os negros possuem menor 
participação no número de estabelecimentos do que na proporção 
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Mapa 9 

da população rural. O que nos interessa no Mapa 9 são os resíduos 
(classes em cores quentes e em cores frias). As regiões geográficas 
imediatas em cores quentes são aquelas em que o problema da dis-
criminação dos negros na apropriação da terra (número de estabele-
cimentos) é menor, porém ainda existe na maioria delas; as regiões 
geográficas imediatas em cinza estão em uma situação intermediária 
em relação ao problema; por fim, as regiões geográficas imediatas 
em cores frias são aquelas em que o problema é mais grave e os ne-
gros tendem a ser mais discriminados no acesso à terra. As regiões 
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geográficas imediatas cujo problema da discriminação do negro em 
relação à terra é mais grave encontram-se principalmente no Sudeste 
e no Centro-Oeste: trata-se do coração da agricultura capitalista. O 
problema é menos grave no Nordeste, no Norte e em algumas áreas 
do Sul, regiões onde a agricultura camponesa é mais expressiva.

No Mapa 10, a dispersão dos pontos no gráfico de regressão 
indica uma situação um pouco mais heterogênea do que o caso do 
Mapa 9: os extremos estão mais distantes. Assim como no Mapa 9, 
as regiões geográficas imediatas em cores quentes são aquelas em 
que o problema da discriminação dos negros no acesso à terra é me-
nos grave; as regiões geográficas imediatas em cinza estão em uma 
situação intermediária e; as regiões em cores frias são aquelas onde o 
problema é maior. É importante destacar a figura regional formada 
pela classe intermediária (cinza): ela forma, no mapa, uma faixa 
que separa as regiões em que o problema é mais grave (cores frias) 
e aquelas onde o problema é menos grave (cores quentes); coincide 
com o modelo das desigualdades sociorregionais, com exceção do Sul. 
As regiões onde o problema da segregação do negro em relação à ter-
ra é mais grave, segundo o Mapa 10, estão principalmente na Zona 
da Mata nordestina, no Sudeste, no Centro-Oeste, com destaque 
para Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, e em algumas áreas do 
Matopiba. O interior do Nordeste e a Amazônia mais profunda, on-
de a agricultura capitalista é muito menos importante, são as regiões 
onde o problema é menos grave, havendo aí casos de predominância 
dos negros no domínio das terras.

Para concluir este exercício analítico, selecionamos as regiões 
geográficas imediatas que foram classificadas concomitantemente 
em ambos os mapas (9 e 10) como resíduos em cores frias. Essas são 
as regiões geográficas imediatas em que o problema da discrimina-
ção dos negros no acesso à terra é maior, seja em relação ao número 
de estabelecimentos agropecuários, seja em relação à área dos esta-
belecimentos agropecuários. O Mapa 11 representa essas 99 regiões 
geográficas imediatas identificadas segundo a classificação descrita 
acima. Essas regiões estão no centro da agricultura capitalista bra-
sileira, incluindo grande parte do Sudeste e do Centro-Oeste, o 
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Mapa 10 

Fonte: IBGE, 2021a; 2021b; Girardi, 2022

extremo noroeste do Paraná, algumas áreas do Matopiba (regiões 
imediatas de Gurupi – TO e Balsas – MA), a região imediata de 
Redenção, no extremo sudeste do Pará e a região imediata de São 
Miguel dos Campos – AL, a única no Nordeste. Nessas 99 regiões 
geográficas imediatas, residem no campo 1,7 milhão de pessoas ne-
gras, que representam 54,3% da população rural, mas que contro-
lam 34% dos estabelecimentos agropecuários e apenas 17,1% da área. 
Trata-se do centro do racismo fundiário (Gomes, 2019) no Brasil.
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Para que houvesse equidade entre a proporção de terras apro-
priadas pelos negros e pelos brancos no Brasil, tomando o mesmo 
princípio da proporcionalidade da população rural negra (61%) e 
considerando apenas as terras dos estabelecimentos agropecuários 
recenseadas pelo IBGE em 2017 (351.289.816 ha), seria necessário 
que fossem apropriados pelos negros mais 114,8 milhões de hectares 
(os negros já detêm 99.494.655 ha), o que totalizaria 214,3 milhões 
de hectares nas mãos dos negros. Seguindo o mesmo raciocínio, os 
brancos, que são 36,3% da população rural, deveriam deter 127,5 

Mapa 11
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milhões de hectares, quantidade inferior aos 208,8 milhões de hec-
tares que controlam.

Além de estar concentrada nas mãos dos brancos, a terra tam-
bém está concentrada nos estabelecimentos não familiares/capita-
listas (77% da área) e nos estabelecimentos médios e grandes, com 
área acima de 200 ha (71,2% da área). Enquanto na agricultura não 
familiar/capitalista os negros são responsáveis por apenas 21,8% 
da área, nos estabelecimentos familiares eles detêm 50,1% da área 
e 54,4% dos estabelecimentos agropecuários familiares. Embora a 

Prancha 6 
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proporção de terras dos negros na agricultura familiar seja maior, 
ainda assim não há coincidência com a proporção de negros na 
população rural (61%). Esses estabelecimentos agropecuários 
familiares dos negros estão no Nordeste e Norte do Brasil, como 
evidenciam os mapas da Prancha 6. A imagem regional dos dois 
mapas da Prancha 6 também tem correspondência com o modelo 
das desigualdades sociorregionais.

O Gráfico 7 e o Mapa 12 colocam em evidência a questão da mu-
lher negra, que, nos debates sobre raça e sobre gênero, é considerada 
o sujeito que sofre mais preconceitos, discriminações e privações. 
Quando analisados os estabelecimentos agropecuários, a proporção 
de homens brancos e negros que detêm os estabelecimentos é prati-
camente a mesma. Contudo, quando analisados os estabelecimentos 
sob responsabilidade das mulheres, as negras são proporcionalmen-
te mais numerosas do que as brancas, como mostra o Gráfico 7. O 
Mapa 12 indica os estabelecimentos agropecuários que constituem, 
em nossa análise, a “prioridade zero” para qualquer política pública 
no campo: trata-se dos estabelecimentos agropecuários familiares sob 
responsabilidade de mulheres negras. São 482.919 estabelecimentos 
agropecuários encontrados em todo o Brasil, mas concentrados no 
Nordeste e no Norte do país.

Gráfico 7 – Brasil: número de estabelecimentos agropecuários segundo 
o sexo e a raça do produtor, 2017

Fonte: IBGE, 2021a; elaborado por Eduardo Paulon Girardi
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Mapa 12 

A relação jurídica do produtor com a terra que ele cultiva está 
representada no Gráfico 8, que deixa claro que os negros também 
têm as relações jurídicas mais precárias com a terra. Assim como no 
Gráfico 3, a linha de hipótese está na participação dos negros e dos 
brancos no número de estabelecimentos agropecuários. No grupo 
dos proprietários, os negros e os brancos estão mais próximos, 
porém ainda os brancos são proporcionalmente mais numerosos. 
Entre os que arrendam a terra – uma relação formal –, são a maioria 
os brancos. Contudo, nas outras relações, todas caracterizadas pela 

A_indissociabilidade_entre_a_questao_agraria_(MIOLO)_GRAF-v1.indd   100A_indissociabilidade_entre_a_questao_agraria_(MIOLO)_GRAF-v1.indd   100 14/06/2022   09:28:3914/06/2022   09:28:39



A INDISSOCIABILIDADE ENTRE A QUESTÃO AGRÁRIA E A QUESTÃO RACIAL...    101

informalidade, fragilidade jurídica e até mesmo subserviência, são a 
maioria os negros. O caso dos produtores sem área é emblemático: 
trata-se do grupo com a maior participação dos negros.

Gráfico 8 – Brasil: comparação da proporção do número de estabele-
cimentos agropecuários sob controle dos negros ou dos brancos com a 
condição do produtor em relação às terras, 2017

Fonte: IBGE, 2021a; elaborado por Eduardo Paulon Girardi

Das classes do Gráfico 8 que merecem mais atenção para a reso-
lução do problema agrário (concessionário ou assentado; parceiro, 
comodatário, ocupante e produtor sem área), o Mapa 13 representa 
aquele que está na situação legalmente mais “confortável”, qual 
seja, o concessionário ou assentado. Trata-se da segunda classe 
com maior representatividade dos negros, menor apenas do que os 
produtores sem área, que são os que têm a pior situação. Em 2017, 
os produtores concessionários ou assentados aguardando titulação 
definitiva eram 257.950 e, entre eles, os negros eram 66,1%. Este 
fato permite inferirmos que o público da política de assentamentos 
rurais é majoritariamente negro, embora ela tenha sido realizada sem 
qualquer tipo de discriminação positiva em favor dos negros.
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Mapa 13 

Andrade (1964) narra a situação do homem e da terra no Nordes-
te e enfatiza as inúmeras formas subordinação e coerção do homem 
pobre ao trabalho nas terras dos fazendeiros na região. O Mapa 14 
mostra que o que relatava o autor ainda permanece como caracte-
rística da região, e os negros são maioria entre os produtores sub-
metidos a relações de subserviência ou relações jurídicas precárias 
com a terra. Estão representados no mapa os agricultores familiares 
encontrados pelo IBGE em 2017 com as seguintes relações com a 
terra: parceiro, comodatário, ocupante e produtor sem área. São 410 
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mil produtores nessas situações no Brasil todo e 67% deles são negros. 
No mesmo Mapa 14, é possível ver que essas relações são mais co-
muns onde predomina a agricultura familiar: Norte, Nordeste e Sul 
do país. Assim, podemos concluir que as relações jurídicas mais pre-
cárias com a terra atingem principalmente os agricultores familiares 
e os negros.

Mapa 14 
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Os produtores sem área é o grupo mais marginalizado entre 
aqueles que estão representados no Mapa 14. Segundo o Censo Agro-
pecuário 2017, os produtores sem área são:

•	 o produtor de mel que não possui área e trabalha em matas ou 
em outros estabelecimentos agropecuários nos quais instala 
suas colmeias;

•	 o extrativista de matas ou florestas (babaçu, castanha-do-
-brasil, látex, lenha etc.);

•	 o criador de animais em beira de estradas;
•	 o produtor em vazantes de rios, em roças itinerantes, em bei-

ra de estradas, que, na data de referência, não ocupava mais 
esta área;

•	 o produtor que, no período de referência, produziu em terras 
arrendadas, em parcerias ou ocupadas, mas que, na data de 
referência, não estava mais com uso dessas terras. (IBGE, 
2017, p.39)

Todos esses produtores sem área certamente não renunciariam à 
oportunidade de ter a terra de trabalho para desenvolver, além des-
sas, outras produções agropecuárias, já que têm ligação com a terra. 
Eles são sem-terra e, portanto, um público-alvo da reforma agrária, 
mesmo aqueles que não fazem parte dos movimentos socioterrito-
riais que lutam ativamente pela terra. O Censo Agropecuário 2017 
representou um retrocesso quanto ao levantamento dos produtores 
sem área, pois, diferente do Censo 2006, deixou de contar aqueles 
produtores que produziam para si dentro do estabelecimento em 
que estavam empregados ou trabalham sob algum outro regime in-
formal.7 Como resultado, os produtores sem área eram 255.019 em 

	 7	 No Censo Agropecuário 2006, identificada a existência de atividade de criação/
produção agropecuária de pessoal empregado no mesmo estabelecimento, em 
área sujeita à administração do produtor/proprietário, toda aquela produção 
foi considerada como parte do estabelecimento, e todos os dados colhidos 
integraram o único questionário aplicado ao estabelecimento. Caso tenha 
sido informado que a administração da referida criação/produção não esteve 
sob responsabilidade do produtor, um novo questionário foi aberto para o 
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Mapa 15 

empregado, como se fosse um novo estabelecimento agropecuário, no qual 
registrou-se todas as características referentes, todos os quantitativos, e apli-
cou-se todos os parâmetros da pesquisa, além de considerar este produtor 
empregado como um “Produtor sem área”. Esse procedimento trouxe como 
consequência o incremento no número de estabelecimentos de produtores sem 
área, em relação aos Censos anteriores. Para o Censo Agropecuário 2017, não se 
abriu questionário para este produtor empregado/morador e toda produção/
criação referida a esta condição integraram o questionário do estabelecimento 
agropecuário. (IBGE, 2019a, p.10-11)
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2006 e, em 2017, somente 77.037, o que é resultado de uma mudança 
metodológica e não uma diminuição de fato desses produtores. Dos 
77 mil produtores sem área recenseados em 2017, 58,9 mil (76,6%) 
são negros e, como pode ser visto no Mapa 15, estão concentrados 
no Nordeste, especificamente no Maranhão, Piauí e Ceará, os dois 
primeiros estados sendo os mais pobres da Federação.

Na Prancha 7, mapeamos três problemas básicos já introduzidos 
no Gráfico 3 e que representam obstáculos para o bom desenvol-
vimento das atividades produtivas nos estabelecimentos agrope-
cuários: i) os produtores que não são proprietários das terras que 
cultivam, cujas categorias internas já foram analisadas com detalhes; 
ii) os produtores que não sabem ler nem escrever (Gráfico 9) e; iii) 
os produtores que não recebem orientação técnica (Gráfico 10). A 
conjunção desses fatores, que se concentra majoritariamente nos 
produtores negros do Nordeste e, em segunda grandeza, também do 
Norte, leva a uma tendência de desintegração desses estabelecimen-
tos agropecuários, submetendo o grupo familiar à condição de po-
breza e, em última instância, culminando com a expulsão do homem 
do campo. Os que conseguem permanecer, o fazem em situação de 
precariedade. Em ambos os casos, dos que são expulsos do campo 
ou aí permanecem, há grande incidência do processo de pauperiza-
ção, como postula Shanin (2005). Entre os produtores que não são 
proprietários de suas terras, os negros são 62,6%. No caso dos que 
não sabem ler nem escrever, a porcentagem é maior – 73,6% deles 
são negros. Por fim, entre os que não recebem orientação técnica, 
59% são negros. Assim, os negros, além de serem privados da terra, 
quando têm acesso a ela, possuem piores condições para desenvolver 
suas atividades produtivas.

Programas de educação do campo são políticas públicas que po-
dem auxiliar na redução do grave problema que o analfabetismo ou 
a baixa escolaridade representam para os produtores e suas famílias. 
Uma importante política pública que tem como objetivo diminuir 
a deficiência de escolaridade no campo é o Programa Nacional de 
Educação na Reforma Agrária (Pronera). O programa foi criado 
no ano de 1998 e, de acordo com Paula et al. (2015), até 2011 tinha 
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Prancha 7 

Gráfico 9 – Brasil: estabelecimentos agropecuários segundo a alfabeti-
zação e a raça do produtor, 2017

Fonte: IBGE, 2021a 
Elaborado por: Eduardo Paulon Girardi
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promovido 320 cursos nos níveis de educação de jovens de adultos 
(EJA) ensino fundamental, ensino médio e ensino superior. Esses 
cursos contemplaram 164.894 educandos. Entre esses estudantes, 
66,3% são do Norte e Nordeste. Embora a pesquisa apresentada por 
Paula et al. (2015) não tenha a informação sobre a raça dos educan-
dos, podemos deduzir que a maioria dos beneficiados é negra, já 
que são majoritariamente assentados e do Norte e Nordeste. Dessa 
forma, o Pronera, embora não tenha mecanismos de discriminação 
positiva, também é uma importante política pública para minimizar 
as causas cumulativas do racismo.

O Pronera é um exemplo nacional da luta pelo direito à educa-
ção. Não há direitos humanos sem educação, todavia, a população 
camponesa e a indígena são as que mais sofrem diante de uma 
modelo educacional baseado nas cidades que os distanciam de suas 
realidades. Construir a Educação do Campo e a Escola do Campo 
tem sido um trabalho dos educadores e educadoras, dos campo-
neses e camponesas, educandos e educandas, homens e mulheres 
sujeitos da luta pela terra e pelo território. A Educação do Campo 
também é uma política territorial, tem que estar onde a população 
vive. A Educação do Campo e outras políticas públicas formuladas 
com a participação fundamental dos movimentos socioterritoriais 
do campo são responsáveis pelo atual modelo de desenvolvimento 
territorial no Brasil, que tem se tornado referência para outros países 
da América Latina e da África. (ibidem, p.17)

O Gráfico 10 detalha a orientação técnica recebida pelos produ-
tores. Trata-se de um serviço fundamental para que as atividades agro-
pecuárias possam ser desenvolvidas de forma adequada e sua ausência 
ou deficiência pode resultar em perdas irreversíveis para os estabele-
cimentos agropecuários. Os produtores negros são aqueles que me-
nos recebem orientação técnica e os brancos são a maioria que recebe 
orientação técnica das várias fontes, exceto pelas ONGs, que atuam 
principalmente junto aos produtores negros. Não fossem essas or-
ganizações, os produtores negros estariam em situação ainda pior.
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Gráfico 10 – Brasil: estabelecimentos agropecuários segundo a origem 
da orientação técnica e a raça do produtor, 2017

Fonte: IBGE, 2021a 
Elaborado por: Eduardo Paulon Girardi

Gráfico 11 – Brasil: estabelecimentos agropecuários segundo grupos 
etários e a raça do produtor, 2017

Fonte: IBGE, 2021a 
Elaborado por: Eduardo Paulon Girardi
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Quando consideramos a faixa etária (Gráfico 11), os produtores 
negros são mais jovens que os produtores brancos. Esse fato prova-
velmente está relacionado com a longevidade, pois, como vimos, 
a longevidade é uma dimensão do IDH que apresenta menores 
índices no Norte e Nordeste, regiões onde estão concentrados os 
produtores negros.

O conjunto de dados relacionados neste tópico deixa evidente 
que há um abismo entre brancos e negros no campo brasileiro, seja 
na apropriação das terras, seja na localização e qualidade das terras, 
ou então nas condições socioeconômicas e de produção dos estabele-
cimentos e de seus respectivos produtores. A gravidade e a forma ge-
neralizada como este problema se manifesta no campo o torna parte 
importante da questão agrária brasileira, de forma que deverá estar 
presente em toda e qualquer discussão sobre o problema agrário no 
Brasil e nas políticas públicas para o campo. No próximo subcapí-
tulo, avançaremos um pouco mais nas análises e relacionaremos os 
dados sobre a cor/raça dos produtores com outros fatores.

Relacionando com outros fatores

Até aqui analisamos dados que foram divulgados pelo IBGE se-
gundo a cor da pele/raça dos produtores e ficou evidente que a maio-
ria das imagens regionais formadas nos mapas sobre a questão racial no 
campo tem semelhança com a modelo das desigualdades sociorregionais. 
Tal coincidência indica que a questão racial no campo brasileiro é 
influenciada e é também um componente da estrutura elementar das de-
sigualdades sociorregionais brasileiras. Agora, passaremos a explorar 
outros indicadores que consideramos importantes para entender a 
situação do negro no campo, mas que não estão agregados segundo a 
cor da pele/raça. Para saber se há relação entre esses dados e a ques-
tão racial no campo, vamos primeiro comparar as imagens regionais 
formadas nos mapas com o modelo das desigualdades sociorregio-
nais. Será considerado um forte indício de relação com a questão ra-
cial no campo aqueles mapas/temas cuja imagem regional formada 
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assemelhar-se ao modelo das desigualdades sociorregionais. Em sendo 
verificado tal indício, posteriormente, por meio de procedimentos 
estatísticos, relacionaremos esses fatores com os outros dados já 
analisados até aqui e que estão agregados segundo a cor da pele/raça.

A primeira informação, sobre a receita dos estabelecimentos 
agropecuários, representada no Mapa 16 e na Prancha 8, demonstra 
que: i) há uma concentração da receita dos estabelecimentos no Sul, 
no Sudeste e no Centro-Oeste principalmente; essas são as regiões 

Mapa 16 
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Prancha 8 

economicamente mais dinâmicas da agropecuária brasileira; ii) que 
as outras receitas dos produtores são relativamente mais importantes 
no Nordeste do país e na metade nordeste de Minas Gerais, mas 
não no Norte e, apenas por essa exceção, as outras receitas coinci-
dem parcialmente com a modelo das desigualdades sociorregionais. 
Concluímos, portanto, que há um indicativo de que a receita dos 
estabelecimentos tenha relação com a raça do produtor.

Ainda sobre as outras receitas do produtor, elas indicam 
rendimentos provenientes de aposentadorias, trabalhos fora do 
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estabelecimento agropecuário e programas governamentais. Assim, 
não fossem as outras receitas do produtor, grande parte dos estabe-
lecimentos em que essa fonte de rendimento predomina provavel-
mente teria desaparecido. Essa informação indica as regiões em que 
as políticas públicas para incentivo de produção no estabelecimento 
devem ser desenvolvidas, neste caso, com atenção principalmente no 
interior do Nordeste.

O Mapa 17 indica o quanto a população das regiões geográficas 
imediatas depende das atividades agropecuárias para ter trabalho. 
Esse indicador aparece nas cores do mapa. Nota-se que a população 
que desenvolve atividades agropecuárias é mais importante no Sul, 
Nordeste e Norte, além do nordeste de Minas Gerais – trata-se das 
regiões que também concentram a agricultura familiar. O Sudeste e 
o Centro-Oeste, por serem o centro da agricultura capitalista e, por-
tanto, também mais tecnificada, tendem a ter menor participação da 
população ocupada em atividades agropecuárias. O Sul, assim como 
o Sudeste e o Centro-Oeste, tem uma agropecuária economicamente 
mais dinâmica; contudo, ao contrário das duas regiões mencionadas, 
tem grande peso da agricultura familiar e, por isso, a importância 
das atividades agropecuárias para a geração de postos de trabalho no 
Sul é maior, com proporções similares àquelas verificadas no Norte 
e Nordeste do país. Assim, com exceção do Sul do país, a imagem re-
gional do Mapa 17 também é semelhante ao modelo das desigualdades 
sociorregionais.

O Mapa 18 analisa o rendimento da população economicamente 
ativa (PEA) acima de 10 anos na agropecuária segundo classes de 
rendimento. A análise fatorial indica que os menores rendimentos 
estão no Nordeste, nordeste de Minas Gerais e Norte do país; os 
rendimentos mais altos estão no Sul e, sobretudo no Sudeste e Centro-
-Oeste, núcleo da agricultura capitalista. A imagem regional deste 
mapa é semelhante àquela imagem regional formada no mapa do 
IDH-Renda e corresponde totalmente ao modelo das desigualdades 
sociorregionais.
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Mapa 17 

Para correlacionar de uma só vez a maioria dos dados trabalha-
dos até aqui, realizamos uma análise multivariada com 56 variáveis 
e cujo resultado está no Mapa 19. O exercício permitiu identificar 
com maior detalhe aquelas variáveis que mais se relacionam com a 
forte presença de população negra, de produtores negros e de áreas 
de estabelecimentos cujos produtores são negros. As regiões geográ-
ficas imediatas foram classificadas em dois grupos, de acordo com 
padrão de comportamento dos dados.
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Mapa 18 

A primeira classe do Mapa 19, em laranja, é marcada por in-
dicadores relacionados à maior presença dos negros no campo, os 
quais estão destacados em vermelho na legenda do mapa. Com base 
nesses indicadores, a análise dos outros dados que não estão em 
vermelho mas que também caracterizam o grupo, ou seja, cuja bar-
ra se estende à direita da linha central (quanto maior a barra, mais 
importante), temos a seguinte caracterização desse grupo de regiões 
geográficas imediatas:
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•	 maior contingente de população rural;
•	 participação reduzida da área dos estabelecimentos agrope-

cuários não familiares;
•	 grande participação da área dos estabelecimentos familiares;
•	 participação muito reduzida da área dos estabelecimentos 

familiares cujo produtor é branco;
•	 participação intermediária do número de estabelecimentos 

não familiares;
•	 participação do número de estabelecimentos familiares maior 

do que a dos estabelecimentos não familiares;
•	 maior participação da área dos estabelecimentos agropecuá-

rios pequenos (< 200 ha), seguida da participação dos estabe-
lecimentos médios (de 200 a < 2.500 ha);

•	 maior relevância do número de estabelecimentos pequenos 
e médios (< 2.500 ha), com participação muito reduzida do 
número de estabelecimentos grandes (2.500 ha e mais);

•	 participação importante dos produtores sem área, sejam eles 
brancos ou negros;

•	 participação importante dos produtores que não sabem ler 
nem escrever, sejam eles brancos ou negros;

•	 participação significativa dos estabelecimentos que não rece-
bem orientação técnica;

•	 participação importante dos estabelecimentos cujo produtor 
não é proprietário da terra;

•	 maior participação das outras receitas do produtor nas recei-
tas do estabelecimento;

•	 maior participação da população ocupada na agropecuária;
•	 participação mais importante da faixa de rendimento da PEA 

agropecuária de até um salário-mínimo e também da PEA 
agropecuária sem rendimento;

•	 maior presença de produtores que são concessionários ou 
assentados.

Em resumo, a classe laranja, das regiões geográficas imediatas 
onde se concentram os negros no campo, também concentra os 
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indicadores de pobreza, debilidade de acesso à terra e condições 
socioeconômicas dos produtores e dos estabelecimentos que precari-
zam o desenvolvimento das atividades produtivas e, por conseguin-
te, a qualidade de vida do grupo familiar.

A classe em roxo do Mapa 19 corresponde ao “negativo” da área 
laranja quando os perfis da legenda são comparados. As regiões 
geográficas imediatas em roxo são o centro da agricultura capitalis-
ta, majoritariamente dominada pelos brancos, com exceção do Sul, 
que, além da agricultura capitalista, também tem forte presença 
da agricultura familiar, mas que igualmente é conduzida predomi-
nantemente por produtores brancos. Além da área contínua que 
compreende o Sul, o Sudeste (exceto a metade nordeste de Minas 
Gerais) e o Centro-Oeste (exceto o norte de Goiás), alguns casos 
merecem destaque por não corresponderem ao modelo das desigual-
dades sociorregionais: grande parte da zona da mata nordestina; a 
região imediata de Petrolina, em Pernambuco; a região imediata de 
Oiapoque, no Amapá; e algumas regiões imediatas que fazem parte 
do Matopiba: Balsas (MA), Uruçuí (PI) e Santa Maria da Vitória e 
Barreiras, ambas na Bahia.

Os resultados da análise de agrupamentos também confirmam 
que as três variáveis que não estão agregadas segundo a raça: i) re-
ceitas dos estabelecimentos (Mapa 16 e Prancha 8); ii) porcentagem 
da população que trabalha em atividades agropecuárias (Mapa 17); 
iii) rendimento da população economicamente ativa na agropecuária 
(Mapa 18) têm relação com a questão racial no campo, sendo impor-
tantes para auxiliar no entendimento do problema da discriminação 
dos negros no campo.

A imagem regional da classe laranja não coincide com o modelo 
das desigualdades sociorregionais apenas no caso da metade su-
deste de Rondônia, norte de Goiás e oeste do Tocantins, que estão 
compreendidos na segunda classe do mapa (roxo). Assim, uma das 
conclusões deste livro é que a questão do negro no campo é tam-
bém uma questão fundamentalmente geográfica, pois guarda em si 
uma relação direta com a diferenciação espacial. O Mapa 19 deixa 
claro os “dois Brasis” que configuram o modelo das desigualdades 
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Mapa 19

sociorregionais. Veremos adiante que esses “dois Brasis” não se limi-
tam ao campo, à economia ou à questão racial; eles têm um compo-
nente de classe, ideológico e político.

Conforme definimos, a estrutura elementar das desigualdades 
sociorregionais brasileiras encontra correspondência na maioria 
das questões socioeconômicas do Brasil, sendo uma importante 
referência explicativa para diversas questões nacionais. Nas análi-
ses da situação do negro no campo, ficou evidente que há corres-
pondência entre o tema e a estrutura elementar das desigualdades 
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sociorregionais, demonstrando assim que a questão racial no campo 
é ao mesmo tempo um componente e uma consequência da estrutura das 
desigualdades sociorregionais brasileiras – são indissociáveis.

A estrutura elementar das desigualdades sociorregionais é uma 
construção social, uma estrutura do espaço geográfico produzido 
pelo homem, e talvez a forma mais didática de demonstrar isso seja 
o momento em que toda a sociedade expressa suas posições ideoló-
gicas e políticas: as eleições. A Prancha 9 representa os resultados 
do segundo turno das duas últimas eleições presidenciais. No ano 
de 2014 o turno foi disputado pelos candidatos Dilma Rousseff, do 
Partido dos Trabalhadores (PT), um partido de esquerda, e pelo 
candidato Aécio Neves, do Partido da Social Democracia Brasilei-
ra (PSDB), um partido de centro-direita: a candidata do PT saiu 
vitoriosa, mas no ano de 2016 sofreu um processo de impeachment 
cujos fundamentos são questionáveis. No ano de 2018, o pleito do 
segundo turno foi entre os candidatos Fernando Haddad (PT) e Jair 
Bolsonaro, do Partido Social Liberal (PSL). Bolsonaro, candidato de 
extrema direita, venceu a eleição.

O mapeamento dos resultados das eleições demonstra que as 
imagens regionais formadas são muito semelhantes e guardam re-
lação com a estrutura elementar das desigualdades sociorregionais. 
Os “dois Brasis” estão presentes nos resultados das eleições, e isso 
demonstra que há nessas regiões elementos de classe social, de ideo-
logia e de condições objetivas de vida que fazem com que a popula-
ção escolha diferentes projetos para o país. Por extensão, é possível 
afirmar que a questão racial se torna um componente importante 
nas escolhas políticas. De um lado, está o país majoritariamente 
branco, com melhores condições de vida e ideologicamente alinha-
do aos interesses burgueses defendidos pela direita. Do outro lado, 
está o país predominantemente negro, com piores condições de 
vida e que aposta em propostas mais progressistas que representam 
uma possibilidade de melhoria das condições de vida e diminuição 
da pobreza.
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Prancha 9
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Conclusões

Para concluir, retomamos a tese defendida neste livro e que foi 
exposta no início da introdução, qual seja: o racismo é um elemento 
estrutural da sociedade brasileira e é indissociável da questão agrária, 
que é igualmente um problema estrutural. A indissociabilidade entre 
essas questões ocorre por duas razões: i) pelo fato de que a situação atual 
de segregação em que se encontram os negros no Brasil, no campo e na 
cidade, tem origem histórica no racismo, na escravidão e na questão 
agrária do período de transição do trabalho escravo para o trabalho 
livre no país; ii) porque, desde o início tolhidos de um justo acesso à 
terra e aos meios adequados para explorá-la, e submetidos ao racismo 
sistêmico que caracteriza a sociedade brasileira, os negros ainda hoje 
continuam em situação de inferioridade socioeconômica em relação aos 
brancos no campo, o que faz com que a questão racial seja uma impor-
tante dimensão da questão agrária contemporânea. Consideramos que 
os diversos referenciais teóricos e históricos e o exaustivo conjunto 
de análises apresentados convergiram para a sustentação da tese, a 
qual consideramos ter sido comprovada. Vejamos agora algumas 
conclusões decorrentes das análises.

Uma primeira conclusão é de caráter metodológico: apesar 
das informações segundo a cor/raça do produtor divulgadas até 
o momento pelo IBGE permitirem análises reveladoras, como 
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demonstramos, seria necessário que todas as informações do Censo 
Agropecuário 2017 fossem divulgadas segundo cor/raça do produtor, 
a exemplo do que é feito com a classificação dos estabelecimentos em 
agricultura familiar e não familiar. Isso permitiria análises muito 
mais profundas e detalhadas sobre a situação do negro no campo.

Se por um lado está claro que a discriminação dos negros no 
acesso à terra é um grave problema que deve ser resolvido, por outro 
lado, precisamos olhar para as conquistas dos negros na apropriação 
das terras em um sistema em que todos os mecanismos estiveram 
e estão desenhados para que a terra fique concentrada nas mãos de 
poucos homens brancos. Mesmo que as terras acessadas pelos negros 
sejam de qualidade inferior e estejam em regiões mais remotas e 
menos dinâmicas economicamente, o processo de acesso do negro às 
terras certamente exigiu grandes esforços. O resultado da persistência 
dos negros é que, 167 anos após a Lei de Terras de 1850 e 129 anos 
após a Lei Áurea, eles têm domínio sobre quase 1/3 (28,3%) das 
terras dos estabelecimentos agropecuários recenseados em 2017, 
totalizando quase 100 milhões de hectares. Se os esforços para tal 
empreitada hercúlea tivessem sido dirigidos para a produção e não 
para a longa e árdua escalada necessária para acessar a terra; se as 
terras conseguidas fossem de melhor qualidade; e se lhes fossem 
oferecidos meios adequados para explorar a terra, certamente 
teríamos menos problemas raciais e agrários, e o país teria sido 
formado por dinâmicas sociais e econômicas diferentes das que 
nos trouxeram à situação de entrave político e econômico que não 
conseguimos superar.

Mas como os negros conseguiram acessar essas terras? Não 
temos uma resposta para essa pergunta, apenas indicações de pro-
cessos que nos parecem os mais prováveis para entender a questão. 
Tal questão necessitaria de um estudo específico. Contudo, mesmo 
a título de hipótese, apresentamos algumas possibilidades: i) pela 
compra direta, via provavelmente minoritária; ii) pela formação de 
quilombos; iii) pela herança originada do processo de miscigenação; 
iv) pela migração e apossamento de terras em regiões mais distan-
tes dos centros econômicos, de onde foram expulsos no período 
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da abolição; iv) pelos movimentos migratórios para as fronteiras 
agropecuárias do século XX, em especial aquela aberta pelo regime 
militar na Amazônia; v) graças à luta pela terra, conquistando-a por 
meio da política de assentamentos rurais. Exceto pela forma da he-
rança, todas as demais possibilidades demandaram muitos esforços e 
lutas pelos negros para que alcançassem tamanha conquista.

Está claro que há um abismo entre brancos e negros, com pre-
juízo aos negros, na apropriação das terras no Brasil, seja em quan-
tidade ou em qualidade. Há, portanto, no racismo fundiário, três 
aspectos principais: i) o primeiro é o da discriminação dos negros no 
acesso à terra, pois eles têm menos terra do que sua participação na 
composição da população e, quando têm acesso, os estabelecimentos 
agropecuários dos negros são menores do que os estabelecimentos 
dos brancos; ii) o segundo aspecto está relacionado à localização das 
terras onde os negros se concentram – são as terras mais remotas 
(a exemplo da Amazônia) e localizadas em regiões com as piores 
terras (a exemplo do interior do Nordeste); são terras em regiões 
economicamente menos dinâmicas, ou seja, terras que não des-
pertam interesse de outros grupos sociais e para as quais os negros 
foram segregados historicamente; iii) os negros que têm acesso à 
terra possuem as piores condições socioeconômicas e produtivas, a 
exemplo da menor escolaridade, menor acesso à orientação técnica, 
necessidade de rendimentos de outras fontes, menores rendimentos 
econômicos e fragilidade na relação jurídica com a terra. Esses três 
fatores resultam em problemas para a capacidade produtiva do 
estabelecimento e em uma qualidade de vida inferior para o grupo 
familiar, mantendo assim o ciclo de desvantagens cumulativas.

O racismo fundiário também está relacionado com a questão 
regional brasileira. Os negros foram historicamente segregados nas 
regiões mais pobres, no campo e na cidade. Nossa hipótese é de que 
a pobreza dessas regiões pode estar relacionada ao racismo, já que 
a maioria negra pode ter sido o motivo pelo qual nunca foram rea-
lizadas ações estruturais de sucesso para o desenvolvimento dessas 
regiões. Portanto, o racismo é, no Brasil, um importante elemento 
do espaço geográfico, de modo que os estudos geográficos sobre o 
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país, em qualquer escala, dificilmente estarão completos sem passar 
pela análise da influência do racismo no espaço, especialmente da 
segregação racial.

O fato de os negros do campo estarem majoritariamente na agri-
cultura camponesa no Nordeste e no Norte, incluindo ainda a metade 
nordeste de Minas Gerais, desenha um quadro regional de oportu-
nidades para a promoção do desenvolvimento, já que essas regiões 
são aquelas mais pobres e menos dinâmicas economicamente. Mas 
por que um quadro de oportunidades? É que políticas públicas dire-
cionadas para a agricultura familiar e com ênfase na população negra 
dessas regiões conseguiriam abarcar cinco problemas estruturais do 
Brasil ao mesmo tempo: o desemprego, as desigualdades regionais, as 
desigualdades sociais, as desigualdades raciais, as desigualdades de gê-
nero e a maior fragilidade da agricultura camponesa. Esses problemas 
estão todos articulados com a questão agrária e a questão racial e são 
indissociáveis na sua manifestação e na sua solução. Essas políticas 
públicas devem conter mecanismos de discriminação positiva em 
favor dos negros, pois, como ficou evidente, há um claro processo de 
discriminação com prejuízo aos negros; eles são os mais pobres dentre 
os pobres. A inexistência desses mecanismos implicaria em reduzir 
o problema do negro ao problema dos demais camponeses, e isso 
manteria a desigualdade dos negros no grupo; seria cometer um erro, 
como já destacamos. Um primeiro passo é reconhecer a existência do 
racismo estrutural e sua indissociabilidade da questão agrária, com o 
que esperamos ter contribuído com este livro.
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Posfácio  
A dimensão territorial  

da questão agrária

Bernardo Mançano Fernandes1

Pretendo que este posfácio seja uma conversa com a leitora e o 
leitor depois que já leram a obra. Portanto, vou propor um breve 
diálogo sobre algumas questões que, entendo, são fundamentais. 
No desenrolar deste posfácio, vou destacando alguns pontos, que 
este espaço me permite, que nos ajudam no entendimento deste belo 
livro, que traz dois temas da maior importância para contribuir com 
um melhor conhecimento do nosso país.

O trabalho de Eduardo Girardi revela as dimensões territoriais 
da questão agrária, que já começam a ser enunciadas no título do 
livro: A indissociabilidade entre a questão agrária e a questão racial 
no Brasil: análise da situação do negro no campo a partir dos dados do 
Censo Agropecuário 2017. Esta obra é uma contribuição importante, 
porque nos ajuda a sair da pegada econômica que sempre dominou os 
estudos da questão agrária.

	 1	 Professor livre-docente do departamento de Geografia da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia (FCT) da Universidade Estadual Paulista (Unesp), campus de 
Presidente Prudente, do Programa de Pós-Graduação em Geografia da FCT/
Unesp e do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Territorial na 
América Latina e Caribe do Instituto de Políticas Públicas e Relações Interna-
cionais (IPPRI) da Unesp. Coordenador da Cátedra Unesco de Educação do 
Campo e Desenvolvimento Territorial.
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A análise da diferenciação econômica presente nos trabalhos de 
Marx, Kautsky e Lenin predominou também nos estudos geográ-
ficos sobre a questão agrária. As diferenças entre pobres, médios e 
ricos – ou outras denominações de economistas como periféricos, 
intermediários e consolidados, ou ainda na denominação de movi-
mentos camponeses como excluídos, empobrecidos, remediados e 
viabilizados – guiaram estudos geográficos por muitas décadas.

Evidente, caros e caras leitoras, que não estou menosprezando a 
leitura da ciência econômica, estou apenas enfatizando que essa visão 
monopolizou o tema. Por essa razão, este livro ganha destaque, por 
se desdobrar sobre as bases conceituais do racismo e por demonstrar 
sua atualidade em uma análise geográfica do atual mundo agrário.

Antes de enfatizarmos a questão racial, podemos nos perguntar 
o porquê de cada vez mais trabalhos associarem temas à questão 
racial. Sabemos que na verdade, nunca estiveram separados, mas 
sempre foram invisibilizados. Foram os acúmulos das lutas dos mo-
vimentos socioespaciais e socioterritoriais negros que, no Brasil e no 
mundo, durante séculos foram construindo as perspectivas próprias 
do reconhecimento.

Em sua análise, Girardi cita uma referência fundamental para 
entender o racismo na questão agrária: a clássica obra O cativeiro da 
terra, de José de Souza Martins, que teve várias edições e é uma das 
principais referências para quem quer estudar o tema. Mesmo que 
o foco da pesquisa de Martins tenha sido a produção capitalista das 
relações não capitalistas de produção, ele foi muito além dessa pers-
pectiva; e Girardi explora muito bem essa perspectiva. Embora não 
haja uma proposição de Martins em fazer uma discussão racial no 
seu livro, ela está presente em toda a obra, que analisa a transferência 
de controle territorial do corpo escravizado para a terra transformada 
em latifúndio. Esse processo de mudança de controle de territórios 
era parte da estratégia do capitalismo de então.

Os escravizados lutaram permanentemente pela liberdade como 
condição de existência humana. Essa luta tem uma importante cone-
xão com a luta pela terra. A desigualdade produzida cotidianamente 
pelas relações capitalistas separa as pessoas, na sua maioria negras, 
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da condição de existência. A terra é parte essencial dessa condição, e 
podemos ver nos acampamentos dos sem-terra, em diversos estados, 
a participação da população negra.

É importante observarmos que o capitalismo transferiu o contro-
le dos corpos para o controle da terra no final do século XIX, quando 
começaram as guerras camponesas pela terra, que continuaram no 
início do século XX e permanecem latentes neste século XXI. O 
Movimentos dos Trabalhadores Rurais Sem Terra é um exemplo da 
participação da população negra na luta pela terra.

Mas o capitalismo não controla somente a terra, controla tam-
bém a produção de alimentos e a produção da fome. Os escravizados 
eram protocamponeses e, com a libertação, tornaram-se produtores 
livres. Os quilombos são territórios onde sua população produz sua 
existência a partir dos seus territórios e de suas comidas.

Este livro mostra que a concentração fundiária é ainda mais 
intensa quando analisamos a participação do campesinato negro no 
acesso à terra. Este campesinato representa a maior parte da popula-
ção rural e é a parcela que tem menor acesso a ela. O autor não poupa 
recursos cartográficos para explicitar essa diferença, destacando a 
questão racial na questão agrária.

Aliás, caro leitor, cara leitora, o Mapa 11 demonstra a força do 
racismo no agronegócio, pois é nas áreas de sua maior atuação onde 
encontramos a extrema discriminação da população negra no acesso 
à terra. No sentido oposto, as camponesas negras são proporcional-
mente mais numerosas nos territórios do campesinato.

Os recursos da cartografia geográfica crítica na exposição da di-
versidade de mapas e temas possibilitam para nós uma leitura mais 
ampla, segundo vamos analisando o texto, de modo que, conforme 
nos aproximamos do fim do livro, passando pelos diversos assuntos 
trabalhados, entendemos que há muita luta no futuro, talvez bem 
mais que no passado.
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Eduardo Paulon Girardi defende a tese 
de que o racismo é um elemento estrutu-
ral da sociedade brasileira, indissociável da 
questão agrária, outro problema igualmente 
estrutural do país. 

No Brasil, essas questões são indissociá-
veis pela origem histórica da segregação e 
pela conservação da posição de inferiori-
dade socioeconômica do negro no campo, 
conferindo à questão racial uma importante 
dimensão para a discusssão da questão agrá-
ria contemporânea.

Para avaliar esse enunciado, o autor reali-
za uma revisão histórica e conceitual indis-
pensável, porque a historiografi a brasileira 
geralmente ignora os perdedores (os ex-
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pela conservação da posição de inferiori-
dade socioeconômica do negro no campo, 
conferindo à questão racial uma importante 
dimensão para a discusssão da questão agrá-
ria contemporânea.

Para avaliar esse enunciado, o autor reali-
za uma revisão histórica e conceitual indis-
pensável, porque a historiografi a brasileira 
geralmente ignora os perdedores (os ex-
-escravos) e dá pouca atenção à acomoda-
ção deles à nova vida como indivíduos livres.

Girardi conta com uma extensa biblio-
grafi a internacional e, sobretudo – e isso é 
muito mais raro na ciência social brasileira 
–, utiliza como procedimento metodológico 
principal o mapeamento e a exploração dos 
dados do Censo Agropecuário 2017, dispo-
nibilizados segundo a raça do produtor res-
ponsável pelo estabelecimento agropecuário.

Hervé Théry
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A concentração de terras é uma das principais bases da concentração de riqueza 

e poder no Brasil. Nunca houve no país uma reforma agrária ampla que corrigisse 

o problema estrutural da questão agrária, a qual tem refl exos em toda a sociedade. 

Considerando a permanência desse problema e admitindo o histórico e a atualidade 

racista da sociedade brasileira, a principal pergunta que este livro busca responder é 

como a questão agrária afetou e a afeta os negros no campo brasileiro. 

A conclusão é que a questão agrária e o racismo combinados expulsaram os negros 

para as regiões mais pobres do país, restringiram o acesso deles à terra e fi zeram 

com que eles tenham os piores indicadores de qualidade de vida e de condições de 

produção no campo.
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